146 Sabado 16

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

Por outro lado, creio também piamente que
86 a seletividade pode corrigir as notérias injus-
tigas com as quais convivemos desde hé muito.

Milhares de alunos séo, néo raro, levados a cur-
sOs para os duais ndo tém a menor aptidéo e
ficam durante anos a fio ocupando vagas precio-
sas, que outros mais aptos poderiam néo sb ocu-
par, como melhor aproveitar.

Por outro, lado urge a adogéo da seletividade
financeira, fazendo com que aqueles de fato tém
capacidade financeira prépria, ou por seus mante-
nedores, paguem o custo, mesmo que o estabele-
cimento fregiientado seja pablico. Isto ¢ justo!

Somente assim poderemos caminhar para
uma solugéo definitiva dos graves problemas que
envolvem a nossa educagéo, dai por que confio
no indispensével apoio dos eminentes colegas
constituintes. — Constituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N- 4.396

Inclua-se onde couber:

“Art. Serd publicado mensalmente,
nos meios de comunicagdo de massa, a re-
muneragao auferida, sob todos os titulos, pe-
los ocupantes de cargos publicos eletivos,
de ministros de Estado, de secretérios de
Estado, de secretarios municipais, diretores
de empresas publicas e titulares do Poder
Judiciario e Tribunais de Contas”. Constituin-
te Artenir Wemer.

SUGESTAO N- 4.397

Inclua-se no ato das Disposi¢oes Transitérias
ou onde couber:

“Sao estavéis os atuais servidores da admi-
nistracéo direta e autarquica da Unido, Esta-
do e dos municipios que, & data da promul-
gacao desta Constituigdo, contem pelo me-
nos cinco anos de servigo independentemen-
te da forma de proventos.”

Justificacdo

O dispositivo proposto consagra tradigdo do
nosso Direito Constitucional, eis que constante
do art. 23 do Ato das Disposigoes Transitérias
da Constituicdo Federal de 1946 e do § 2¢ do
art. 177 da Carta de 1967.

Em razéo das naturais dificuldades adminis-
trativas que surgem nos diversos setores da ges-
tao ptblica, temos assistido & mais variada gama
de provimento, decorrente ndo raro de necessi-
dades que a evolugéo e o aprimoramento do servi-
¢o piblico colocam no dia-a-dia ao desafio dos
agentes publicos. Veja-se, por exemplo, o recente
caso dos técnicos do Servigco de Inspegéo Federal
(SIF), onde s6 a criatividade permitiu a seqliéncia
do suprimento de servigos vitais & satide da popu-
lacdo e a exportagéo de produtos de nossa pauta
de alimentos

Por outro lado, a multiplicidade de regimes juri-
dicos, que cuidam da vida funcional dos servi-
dores puiblicos, os tém colocado, nao raro, diante
de situagdes deveras dificeis.

E hora, pois, de corrigir. O lapso de tempo
proposto no dispositivo é o mais salutar, exata-
mente para que ndo se contemplem volumosas
nomeagdes de um passado recente, cuja ilegali-
dade né&o seria justo respaldar.

Tendo em vista que a promulgagdo de uma
nova Constituicdo representa sempre um mo-
mento de solene pacificagéo, de entendimento
e de elevado alcance sécio-politico na vida de
um povo, nada mais justo do que atender aos
anseios daqueles que, ao longo de muitos anos,
vém emprestando colaboragéo vital e indispen-
sével as administragdes publicas, nao raro com
servigos da maior qualificagéo

Nessas condi¢bes, e pelas superiores razées
que inspiram a proposta, confio na acolhida e
aprovagao por parte dos eminentes constituintes
— Constituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N 4.398
Inclua-se:
“Art. O servico militar serd facultativo

e profissionalizara seus integrantes.”

Justificagdo

O Brasil de hoje e o mundo contemporaneo
né&o comportam mais um servigo militar nos mol-
des em que se desenvolve 0 nosso.

Em primeiro lugar, porque sdo chamados jo-
vens que servem apenas em razéo da obrigato-
riedade; que s&o retirados dos seus estabeleci-
mentos de ensino ou de suas atividades por um
certo espago de tempo (7 a 12 meses), justamente
em momento vital para cada um.

O curto espaco da prestagéo do servigo militar
obrigatério serve mais para sedimentar o espirito
politico e menos para formar um soldado real-
mente & altura das necessidades nacionais.

Por outro lado, a dispensa também inibe e frus-
tramuitos daqueles que, tendo verdadeiras e reais
aptidGes, poderiam, inclusive, converter a oportu-
nidade em honrosa carreira ou profisséo, capaz
de servir e ajudar o Brasil, como qualquer outro
dos seus importantes e vitais segmentos. — Cons-
tituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N- 4.399

Inclua-se onde couber:

“Art. Na aplicac@o das penas, fica fa-
cultado aos juizes substituir aquelas privativas
de liberdade ou pecuniarias por trabalho co-
munitério, que deveré ser cumprido perante
entidades assistenciais, educacionais ou fi-

lantrépicas”. — Constituinte Artenir Wer-
ner.
SUGESTAO N- 4.400

Inclua-se no capftulo da Ordem Econdmica ou
onde couber:

“Art Fica assegurada ao produtor ru-
ral a garantia de lucro que remunere sua
atividade.”

Justificagao

Entre todos os agentes e fatores de ordem eco-
némica, o produtor rural é exatamente aquele que
sofre a maior e a mais injusta e violenta discri-
minagéo.

Com efeito, uma observagéo atenta revela que
esse agente nunca faz o prego! Depois que planta,
cultiva e colhe, correndo todos os riscos dessa
atividade aleatéria, leva seu produto a venda e,
nesse momento, quem cota definitivamente é o
comprador.

Quando o produtor rural busca a aquisi¢ao das
sementes, dos equipamentos, dos outros recur-
sos bésicos etc., verifica-se que quem faz o prego
e o vendedor.

Assim, existe uma clara e manifesta discrimi-
nagéo contra um dos mais importantes agentes
da ordem econdmica.

Constituindo anomalia que urge corrigir, narea-
lidade, o atual Estatuto da Terra consagra o prin-
cipio do direito & rentabilidade, objeto desta pro-
posta.

Todavia, a legislagdo ordinria tem-se mostra-
do absolutamente ineficaz, sucumbindo sempre
2 orientagéo do Governo na fixagéo e na politica
de pregos minimos ou aos ditames da oferta e
da procura.

Assim, erigir o dispositivo ordindric em preceito
constitucional auto-aplicavel, consagra de forma
definitiva um direito que, num Pafs como o nosso,
ndo se pode mais postergar como imperativo de
justica.

Confio, pois, que os eminentes Constituintes
aprovem a proposta

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte Artenir Werner.
SUGESTAO N- 4.401
Do Poder Judiciario
“Art.  Alei asseguraré & famflia de ope-

rérios e agricultores pobres, assisténcia juri-
dica em casos de falecimento.”

Sala das Sessoes, . — Cons-

tituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N° 4.402
Dos Direitos Fundamentais do Individuo

“Art. O direito de voto é extensivo a
todos os militares.”

Sala das Sessdes,

S .— Cons-
tituinte Artenir Werner.

SUGESTAO N- 4.403

Do Funcionalismo Publico

i Art.  Os cargos e empregos publicos
880 acessiveis a todos os brasileiros, median-
te concurso de provas ou de provas e titulos
para a primeira investidura.”
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§ 1° Os cargos e empregos de confianga (de
provimento em comissdo) independem de con-
curso.

§ 2° A exigéncia do concurso plblico para
cargos ou empregos efetivos estende-se as enti-
dades vinculadas a administragdo indireta federal,
estadual e municipal, assim como as fundagoes
instituidas pelo poder publico

§ 3 No prazo de um ano, todos os érgaos
de que frata este artigo deverao ter seus quadros
funcionais submetidos a aprovagéo do Poder Le-
gislativo em seu ambito de competéncia,

§ 4° Os concursos de que trata este artigo
serdo realizados com a fiscalizagao do Poder Le-
gislativo competente, através de comisséo inter-
partidéria de suas Camaras.

Sala das Sessoes,
tuinte Artenir Werner.

— Consti-

SUGESTAO N° 4.404

Nos termos do § 2¢ do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. O ensino publico, gratuito e laico,
em todos os niveis, é direito de todos os
cidad&os.

§ anico. A escola particular dependera
de autorizag@o do Estado, nos termos que
a lei definir.”

Justificagao

O ensino ptblico gratuito e universal, como
direito de todos e dever do Estado, constitui uma
bandeira histérica dos movimentos reivindicat4-
rios de professores, intelectuais e de toda a comu-
nidade cientifica brasileira. Além disso, é principio
consagrado nas nagdes que melhores resultados
tém sido obtidos na tarefa de democratizar a edu-
cagéo e universalizar seus beneficios.

E importante ainda estabelecer o carater suple-
tivo da escola privada, cujo funcionamento € per-
mitido e garantido dentro das normas democrati-
camente definidas para a educacdo como um
todo.

Sala de Sessbes da ANC, 6 de maio de 1987.
— Constituinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N 4.405

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
Interno da Assembléia Nacional Constituinte, in-
cluam-se os seguintes dispositivos:

“Art.  E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional:

[— resolver definitivamente sobre os trata-
dos, convengdes e quaisquer atos interna-
cionais que, direta ou indiretamente, obri-
guem o Brasil.

Paragrafo Gmico. A competéncia de que
trata o item | deste artigo é indelegével, ndo
sendo permitida a autorizag@o genérica e an-
tecipada ainda, que sob certas condigbes e
dentro de certos limites.”

Justificagao

A experiéncia dos Ultimos anos tem corrobo-
rado a assertiva de que ndo se deve permitir ac
Executivo a celebragéo de compromissos interna-
cionais sem a audiéncia do Legislativo. Nao que
as Cartas anteriores a tenham admitido, ao contra-
rio, elas, expressamente, a vedavam. Mas, por n-
terpretacéo contitucional, o Executivo tem procu-
rado fugir ao controle do Legislativo, tem evitado
submeter ao Congresso o texto de certos acordos,
com sérios e graves prejuizos para o povo, titular
do poder.

Para evitar tais interpretagoes, sugerimos, nu-
ma redagéo abrangente, a necessidade de au-
diéncia do Congresso Nacional para todo e qual-
quer compromisso internacional a ser assumido
pelo Executivo.

E para evitar que o Congresso se furte a esse
dever de fiscalizag&o concreta e individualizada
de cada caso, sugerimos se declare indelegéavel
a competéncia que lhe é atribuida

Sala das Sessotes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987, — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N- 4.406

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se,
onde couber.

“Art O exercicio de poderes certos e
determinados pode ser atribuido a organi-
zagdes de Direito Internacional Publico, des-
de que a aprovagéo do tratado se efetue pelo
MESMO Processo & MESMOo quOoTuIn previs-
tos para a emenda & Constitui¢ao.”

Justificacéo

A presente sugestdo visa a possibilitar o ingres-
so do Brasil em organismos internacionais supra-
nacionais. Nao se pode deixar de reconhecer os
progressos que se tém verificado nesse campo.
Na Europa, na década de 50, surgiram a CECA,
a CEE e a EURATOM.

Na América, jé se fala na formagéo de um mer-
cado comum latino-americano. No momento em
que se inicia o processo de elaboragdo da nova
Constituicao brasileira, ndo se pode esquecer essa
realidade E, pois, oportuno que a futura Carta
contenha disposi¢éo que possibilite ao Brasil in-
gressar em organizagdes supranacionais. A reda-
¢cé@o que propomos é o resultado da fuséo de
pontos de vista dos dois grupos em que, hoje,
se compreende a tendéncia constitucional dos
diversos paises. Bélgica (Const. de 1831, com
revisdo de 1967-1971, art. 25 bis) e Espanha
(Const. de 1978, art. 93), por exemplo, se situam
no grupo daqueles que expressamente prevéem
a possibilidade de transferéncia do exercicio de
certos poderes a érgdos supranacionais. Alema-
nha Ocidental e Holanda, por exemplo, perten-
ciam ao grupo dos que exigem quorum especial
ou até 0s mesmos processos & quorum previstos
para a emenda & Constitui¢éo, sempre que o trata-
do viole norma constitucional.

Aférmula que propomos néo chega ao extremo
de permitir a ratificagéo de qualquer tratado con-
trério & Constituicdo, pois ainda pensamos que
a lei fundamental de um Estado deve estar no

topo da pirédmide de regras de conduta. No entan-
to, ela possibilita que o Brasil, atento as mudangas
e 80 progresso que se operam na ordem interna-
cional, possa, se o quiser, ingressar em organi-
zagOes supranacionais. Entendemos, entretanto,
que essa decisdo — pela simples aprovagéo do
tratado pelo Congresso — deva ser tomada me-
diante 0 mesmo processo e quorum exigidos
para a emenda & Constituicdo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N 4.407

Inclua-se, no capitulo Dos Direitos e Garantias
Individuais, o seguinte artigo:

“Art. Todos tém direito & protegéo do
Estado, que lhes garantir4 sua seguranga in-
didual.”

Justificacdo

A seguranca individual, no contexto da segu-
ranga publica, tem-se colocado como grave pro-
blema a merecer solugao, mediante o assegura-
mento, a nivel de direito humano, na nova Carta
Magna brasileira.

Com este escopo, enderecamos a Mesa da As-
sembléia Nacional Constituinte sugestdo de nor-
ma constitucional, a ser encaminhada a Comisséo
Temética pertinente, incluindo a previséo, no capi-
tulo Dos Direitos e Garanuas Individuais do novo
texto basico, do direito & seguranca individual a
ser garantido pelo Estado.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.408

Encaminho a seguinte sugestdo de norma, de
acordo com o § 2° do art. 14 do Regimento da
Assembléia Nacional Constituinte:

“Art. Cabe ao Congresso Nacional,
com a sangdo do Presidente da Republica,
dispor sobre todas as matérias de compe-
téncia da Uniéo, especialmente:

1 tnbutos, arrecadagéo e distribuicao de
rendas;

I — orgamentos anual e plurianual; o Or-
¢amento de Recursos e Dispéndios das Enti-
dades da Administragéo Indireta (Orgamento
das Estatais) e 0 Orgamento Monetério; aber-
tura e operagéo de crédito; divida publica;
emissdes de curso forgado;”

Justificacdo

O Direito Constitucional da maior parte das de-
mocracias modernas consagra o principio inalie-
nével de o povo dispor, através de seus legitimos
representantes no Legislativo, sobre a realizagéo
da Receita, através da arrecadacéo de tributos,
e afixacao da Despesa que pelo Or¢amento puabli-
co fica o Estado autorizado a efetivar.

Numa pesquisa sucinta &s constituicées de al-
guns desses paises, verificamos que a integra-
lidade das disposi¢Ges orgamentérias estéo sujei-
tas ao crivo do Parlamento.
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Na Alemanha Ocidental, as “leis federais sobre
impostos, cujo recolhimento reverta integral ou
parcialmente a favor dos Estados ou Municipios,
carecem da aprovagao do Conselho Federal” (art.
104); na Argentina, “...as contribui¢ces que, equi-
tativa e proporcionalmente o Congresso imponha
a populagéo” (art. 4°); nos Estados Unidos, “sera
da competéncia do Congresso langar e arrecadar
taxas, direitos, impostos e tributos, pagar dividas
e prover a defesa comum e o bem-estar geral
dos Estados Unidos” (Segéo 8, n° 1); na Gréa-Bre-
tanha, “. .projeto de lei sobre matéria financeira...
converter-se-a em ato do Parlamento.. " (nimeros
1 e 2 da Lei sobre o Parlamento; na ltdlia, “as
Cémaras aprovam todo ano os balangos e os
or¢amentos de gastos ptiblicos apresentados pelo
Governo' (art. 81); noJapéo, “o or¢amento... apbs
aprovagao pela Camara dos Representantes, sera
a deciséo da Dieta” (art. 60); e, em Portugal, “a
proposta de orgamento é apresentada pelo Gover-
no e votada na Assembléia da Rep(blica, nos ter-
mos da lei” (art. 108, n° 3).

O texto constitucional vigente no Brasil, que
se espera serd mantido aperfeicoadamente, con-
signa com acertos disposigbes semelhantes na
forma e no objetivo.

Assim, dependem da aprovagdo do Congresso
Nacional a Lei Or¢amentéria anual, a Lei Comple-
mentar que fixa as despsesas de capital (Orga-
mentos Plurianuais de Investimentos) e toda a
iniciativa que vise a abertura de créditos, conce-
dam auxilio ou subvengéo, estipulem vencimen-
tos, e vantagens do funcionalismo ou “de qual-
quer modo autorizern, criem ou aurmentem a des-
pesa pUblica” (art. 65, CF).

Todavia, como resquicio do Estado autoritério,
escapam & autorizagdo prévia do Legislativo, as-
sim como a qualquer tipo de controle ou fiscali-
zagéo do Congresso Nacional e do Tribunal de
Contas da Uniao, o Orgamento de Recursos e
Dispéndios das Entidades da Administracéo Indi-
reta (Orgamento das Estatais) e toda a progra-
mag&o or¢amentaria, discriminada no Orgamen-
to Monetério.

Na prética, portanto, ndo existe em nosso Pais
um Orgamento Geral, que por definicdo deve ser
o “programa diretor” de toda a atividade governa-
mental na sua fungédo de orientar os processos
sociais e de servir aos interesses do povo, substi-
tuido que foi por diversificadas formas de aloca-
¢éo de recursos, habitualmente ocultadas do cor-
po social e das instituicdes que o representam.

A presente sugestdo de norma ple termo a
existéncia desses orcamentos paralelos, que re-
percutem na vida de cada cidadao e condicionam
a economia da sociedade como um todo, ao arre-
pio de autorizacdo legislativa.

A iniciativa, a par disso, exalta as virtudes de
principio legislativo universalmente aceito, confor-
me observamos hé pouco, e cristaliza fortemente
as novas prerrogativas do Congresso Nacional.

Sala das Sessoes, 30 de abril de 1987. — Cons-
tituinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N: 4.409

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Uni&o, os Estados e os Munici-
pios destinardo sete por cento das respec-

tivas receitas tributérias para a érea de saa-
de.”

Justificacdo

A populagéo brasilerra é das mais doentes do
mundo Por isso, é imperioso que tanto a Unido
quanto os Estados e os Municipios cuidem da
salde publica com a maior prioridade. Para esse
fim, entendo que os trés niveis de governo devem
ser compelidos a comprometer uma parcela mini-
ma de 7% da receita de tributos.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.410

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se os
seguintes dispotivos:

“Art. A Constituigdo podera ser emen-
dada mediante proposta:

[— de um ter¢o dos membros da Camara
dos Deputados e um terco dos membros
do Senado Federal;

I — de um tergo das Assembléias Legisla-
tivas dos Estados, manifestando-se cada
uma delas pela maioria absoluta de seus

membros;
ll—de 5% (cinco por cento) dos cida-
daos.

Paragrafo tnico. A Constituicdo nao po-
dera ser emendada na vigéncia de estado
de sitio.

Art. A proposta de emenda a Consti-
tuico seré discutida e votada em sessé@o do
Congresso Nacional, em dois tumos, consi-
derando-se aprovada quando obtiver, em
ambas as votagoes, o voto favoravel de dois
tercos de cada Casa.

Art. Se, no prazo de sessenta dias, ap6s
a publicacédo da proposta de emenda apro-
vada um milh&o de eleitores o requererem,
serd ela submetida a referendum popular,
considerando-se aprovada quando obtiver a
maioria de votos validos.

Art A proposta aprovada pelo Con-
gresso Nacional somente serd promulgada
como Emenda Constitucional ap6s o decur-
so do prazo previsto no artigo anterior.”

Justificacao

Como Lei Fundamental de um Estado, a Cons-
tituic&o deve ser mais ou menos duradoura. Por
isso, deve-se estabelecer certas regras que dificul-
tem, mas néo impeg¢am, sua alteragéo.

Néo s6 aos membros do Congresso Nacional,
mas também, as assembléias legislativas dos Es-
tados e aos eleitores deve ser reconhecido o direi-
to de iniciativa.

Por (ltimo, a proposta aprovada pelo Congres-
s0 n&o deve ser promulgada imediatamente, mas
sessenta dias apds a data de sua publicagéo. Se,
nesse prazo, um certo namero de cidadéos o re-
querer, a proposta sera submetida a referendum

popular. Entendemos ser necessério mais que
o consentimento dos governados para areal efica-

cia dos principios e regras que asociedade decide
institucionalizar; é imprescindivel a ades&o da von-
tade popular para a fixag&o de instituictes sélidas.
A Constituicdo que faremos, as alteragbes que
lhe forem introduzidas seréo fortes, serao respei-
tadas se obtiverem o assentimento do povo; se
fizermos do cidaddo o autor co-responsével da
Lei Maior. E esse o objetivo desta e de outras
propostas que temos apresentado.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Constituinte
Humberto Lucena.

SUGESTAO N°4.411

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Constituinte, inclua-se o seguinte
dispositivo:

“Art. Desde o momento da proclama-
¢éo dos resultados das eleigdes majoritérias,
os eleitos para os cargos do Poder Executivo
nao poderdo ser nomeados para cargos e
fungdes de que possam ser demitidos ad
nutum, salvo por rentincia do mandato exe-
cutivo.”

Justificacéao

A nomeagéo de governadores ou de prefeitos
para cargos de confianga de outra esfera de gover-
no, sem a prévia renincia do eleito, frustra, unia-
teralmente, a vontade popular consagrada nas ur-
nas.

Por outro Jado, a descontinuidade do programa
de governo, na eventualidade do titular retornar
ao cargo executivo, cria, sem divida, problemas
para a administragéo na respectiva esfera de go-
verno.

Com o objetivo de coibir esses inconvenientes
propde-se o dispositivo acima.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Cons-
tiuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N° 4.412

~Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-s& ©
seguinte dispositivo:

“Art.  Alinscrigdo em concurso ptblico
para a primeira investidura em cargo da ad-
ministragéo pUblica direta e indireta sera per-
mitida a cidad@os brasileiros com idade entre
18 e 50 anos, respeitados os demais requi-
sitos estabelecidos em lei.”

Justificagao

Atualmente, o limite méximo de idade para ins-
crigdo em concurso pablico destinado ao ingres-
50 em empregos e cargos da administragéo fede-
ral direta e indireta varia conforme o tipo de car-
reira escolhida. Entretanto, a falta de uma unifor-
mizagao quanto a esse limite vem sendo questio-
nada, nao sendo claras nem muito légicas as ra-
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z6es pelas quais se determinam diferentes idades
méximas para inscrigdo em tais concursos. Ao
mesmo tempo, permite-se que um servidor, quer
da administragéo direta, quer de autarquia, possa
inscrever-se em concurso publico, independen-
temente da idade, excetuando-se o caso do grupo
Diplomacia.

Ao propormos a unificagéo do limite maximo
em 50 (cinquenta) anos, baseamo-nos nos se-
guintes fatores: o individuo, nessa idade, encon-
tra-se ainda bastante apto para o trabalho; ele
néo é menos produtivo e eficiente que os mais
jovens; enfim, a finalidade de um concurso pabli-
o ¢ selecionar os melhores, os mais capazes.

E inaceitavel que a administragéo publica proi-
ba o ingresso de pessoas capazes unicamente
devido a circunstéancia de que fardo uma carreira
relativamente curta.

A presente sugestao, ao uniformizar a idade
limite, elimina uma série de discrepéncias ora vi-
gentes, propiciando, assim, uma democratica am-
pliagéo das possibilidades quanto ao acesso ao
servigo publico.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de , de 1987. — Cons-
tituinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N°4.413

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Unido destinar4, anualmente, e
pelo prazo de 20 anos, 30% (tinta por cento)
de seus investimentos a Regido Nordeste.”

Justificagao

A discriminag&o de rendas piiblicas contida na
Constituigdo em vigor centrada na idéia do fortale-
cimento da (Unido, promoveu o progressivo em-
pobrecimento das demais Unidades da Federa-
¢do e afeta as finangas de Estados das regides
mais ricas e desenvolvidas do Pais.

Os Estados da Regido Nordeste, a par da dimi-
nuicdo da receita prépria, viram ademais redu-
zidos os recursos orcamentérios destinados & SU-
DENE, com a instituicao dos incentivos setoriais
as atividades pesqueiras, de turismo e de reflores-
tamento.

E necessério, no interesse do desenvolvimento
do Pafs, que sejam reduzidas as disparidades, hoje
existentes, entre o Nordeste e a regido centro-sul,
visando, inclusive, & criagéo de um mercado inter-
no mais sélido.

Nesse sentido, a sugestdo de que parte dos
investimentos federais sejam aplicadoas na re-
gido, atenderé & caréncia de infra-estrutura indus-
trial da regido. O prazo proposto, por outro lado,
parece-nos o adequado a consecugdo de tal obje-
tivo.

Sala da Sessoes da Assembléia Nacional Cons-

tituinte, de de 1987. — Constituinte
Humberto Lucena.
SUGESTAO N¢ 4414

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
. seguinte dispositivo:
[

“Art. O Poder Judiciério € exercido pe-
los seguintes 6rgéos:

Inciso -— Tribunais Federais de Recursos
e juizes federais.

§ 1° Lei complementar podera criar Tri-
bunais Federais de Recursos, um no Estado
de Pemambuco, um no de Sao Paulo e um
no Rio de Janeiro, além do sediado na Capital
Federal, fixando-lhes a jurisdi¢éo e o nlimero
de Ministros, cuja escolha se faré na forma
deste artigo, bem como poderé dispor sobre
a divisdo do atual e dos novos em cémaras
de competéncia privativa, e manter ou reduzir
o ndmero de seus juizes.

§ 2° E prnwvativo do Tribunal Federal de
Recursos com sede na Capital da Unido, o
julgamento de mandado de seguranca con-
tra ato de Ministro de Estado.”

Justificacdo

Apesar do aumento do nimero de Ministros
que o compdem, o Tribunal Federal de Recursos
né&o tem condigdes de dar vazdo ao enorme volu-
me de feitos que lhe sdo submetidos.

A menos que haja uma reforma do Judiciério
em toda a sua estrutura atual e, inclusive, da com-
peténcia dos tribunais, para modificar completa-
mente o fluxo dos recursos, ndo vermos outra alter-
nativa, dentro da atual estrutura, que a da criagédo
de novos Tribunais Federais de Recursos sob o
critério de regionalizac@o na distnbuigdo dos fei-
tos.

Haver4, assim, uma descentralizagédo que per-
mitiré a diminuigao do volume de processos para
cada tribunal. Evitar-se-4 o aumento infinitivo do
namero de juizes do uUnico Tribunal Federal de
Recursos existente, formula que a experiéncia
mostrou ser inadequada.

Como consideramos mais onerosa uma refor-
ma total do Judiciério, optamos pela presente al-
ternativa, restaurando o que havia sido estabe-
lecido pela Emenda Constitucional n®  , de 1977.

Acreditamos, com esta proposta, agilizar a Jus~
tica, na area do Tribunal Federal de Recursos,
dando oportunidade a um melhor exame dos pro-
cessos, pela diminuigdo do volume deles para
cada Tribunal.

Cremos também que a instalagdo de novos
Tribunais Federais de Recursos deva ser atribuida
alei complementar, quando os parlamentares po-
derdo estudar bem as conveniéncias e necessi-
dades. Mas, desde j, ficam fixadas as sedes, em
Pernambuco, Sao Paulo e Rio de Janeiro, a fim
de propiciar uma boa distribuigao do total de fei-
tos, de acordo com as fontes maiores de proces-
sos. Pernambuco seria a sede destinada a receber
processos do Norte e do Nordeste.

Diante de sua procedéncia evidente, acredita-
mos que a presente proposta merega o apoio
dos Constituintes.

Sala das Sessboes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N°4.415

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art
[...
|

Compete & Unido:

§ 1° Evedado o monopélio da Uniéo so-
bre registros piblicos, juntas comerciais e
tabelionatos cujos oficiais terdo mandato de
quatro anos, na forma da lei.”

Justificacio

Muito se tem comentado e discutido a respeito
da execugéo, pelo poder piblico, dos servicos
deregistros publicos e juntas comerciais e tabelio-
natos.

E desaconselhével tal monopélio.

A Constituigao vigente atribui & Uni&o a compe-
téncia para legislar sobre registros publicos, juntas
comerciais e tabelionatos, sem excluir a compe-
téncia dos Estados para legislar supletivamente
(art. 8°, XV, e e pardgrafo tinico).

Tem sido tradig&o o exercicio do trabalho carto-
rério, no ambito dos registros publicos e tabelio-
natos, por cidadéos especialmente designados
pelo poder publico. Toda a estrutura nacional de
téo importante segmento administrativo est4 tra-
dicionalmente montada em critérios que vém do
Império. E nenhum elemento realmente forte po-
de destruir — sem graves prejuizos — o servigo
cartorario extrajudicial entregue a cidadaos de fé
publica e que t&o relevantes trabalhos prestam
a Nagéo.

Os argumentos de corrupg¢éo e de enriqueci-
mento jogados aleatoriamente como justificativas
para arrancar do setor privado o tabelionato extra-
judicial nao constituem elemento suficiente para
desmontar a estrutura tradicionalmente mantida.
Ainda mais quando o enriquecimento (desde que
ilicito) e a corrupgéo representam figuras de maté-
ria penal jé reguladas por estatutos vigentes.

A sugestédo prevé, isso sim, a rotatividade dos
titulares de Oficios notariais e de registros publi-
cos. Tal providéncia, por si, é suficiente para resol-
ver os chamados, os apelos~vazios de corrupgiao
e de enriquecimento dos notdrios e oficiais de
registros e de juntas comerciais.

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional

Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.
SUGESTAO N°4.416

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art.  Além de reunibes para outros fins
previstos nesta Constituicdo, o Congresso
Nacional reunir-se-& para discutir e votar o
plano anual de agéo do Governo, no qual
deverfo vir expressas as diretrizes gerais e
as politicas setoriais, das quais decorrerao
todos os programas e projetos governamen-
tais.

Paragrafo Gnico. Quaisquer alteragdes
no plano de agdo — que, por razdes emer-
genciais, sejam consideradas como impres-
cindiveis pelo Governo — deverdo ser, antes,
submetidas ao Congresso Nacional.”

Jusficacao

A Carta vigente, fruto sazonal do autoritarismo
centralizador da ditadura, podou quase que pela
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raiz as prerrogativas do Senado da Reptiblica e
da Cémara dos Deputados

Durante os vinte e um anos de desrespeito a
independéncia e & harmonia que deveriam existir
entre os Trés Poderes da Unido, as tentativas reali-
zadas pelo Congresso Nacional para recuperar
suas prerrogativas foram boicotadas pelo Exe-
cutivo.

No entanto, com a Constituinte atual, as coisas
devem ser colocadas em seus devidos lugares,
e o férum representativo para discutir e votar com
legitimidade o plano de agédo do Governo Federal,
bem como quaisquer alteragdoes que emergen-
cialmente nele se fagam necessarias, € o Con-
gresso Nacional.

Nossa proposi¢éo abrange, também, a exigén-
cia de que as diretrizes gerais e as politicas seto-
riais que deverdo nortear a agdo do governo ve-
nham expressas no plano e que todos os progra-
mas e projetos governamentais sejam delas de-
correntes.

Destarte, esta sugestdo de fortalecimento do
Poder Legislativo se insere entre as indispensaveis
para o desenvolvimento do processo democratico
brasileiro.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.417

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Ovalor da aposentadoria ouda
penséo corresponderd, sempre, & remune-
ragao percebida pelo trabalhador na data
do requerimento do beneficio ou do ébito.”

Justificagao

Os valores atuais dos beneficios da aposen-
tadoria e das pensdes, calculados sobre a média
de remuneragéo percebida pelo trabalhador nos
trés (ltimos anos anteriores ao seu afastamento
para a inatividade ou pela ocorréncia da morte,
representa, na verdade, a antitese de qualquer
sistema de previdéncia social

Entendendo-se que a previdéncia social € mo-
dalidade de seguro destinada a assegurar uma
existéncia condigna do trabalhador e sua familia,
no momento em que cessa a sua capacidade
laborativa, ndo é crivel que ele sofra uma enorme
redugéo de seus ganhos, ainda rnais tendo-se
em conta que contribuiu, ao longo da vida, sobre
o total de sua remuneragao.

Em piores condigbes fica a vitva ou os depen-
dentes do segurado que, com a sua monta, assu-
mem todos os 6nus da manutengao da familia.
O aluguel da casa, a alimentagéo, o transporte,
o vestudrio, a escola dos filhos continuam nos
mesmos valores. No entanto, a pensao deixada
reduz, o mais das vezes, a menos da metade dos
ganhos que o chefe da familia percebia.

Cumpre, pois, eliminar-se de vez do sistema
previdenciério brasileiro essa iniquidade. E a que
se propde a presente sugestao.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, — Constituinte
Humberto Lucena.

SUGESTAO N° 4.418

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. E assegurado a todo trabalhador
o direito ao seguro-desemprego.”

Justificagao

O desemprego é mal que tem afligido historica-
mente, em maior ou menor grau, a economia
brasileira. Nas duas dlimas décadas, contudo, a
situagéio agravou-se sobremaneira, em decorrén-
cia daimplantagéo do Fundo de Garantia do Tem-
po de Servigo.

Conhecemos todas as consequéncias danosas
desse regime para os niveis de ocupagéo da méo-
de-obra. O direito & opgéo, no momento da con-
tratacéio, entre o regime de Fundo de Garantia
e a estabilidade revelou-se ilusério. Constituiu-se,
na verdade, em crivo do mercado e o trabalhador
viu-se coagido, na prética, a escolher o regime
de Fundo de Garantia, sob pena de nao ser em-
pregado.

A autorizacio legal para a dispensa motivada
acelerou enormemente a rotatividade da méo-de-
obra. As empresas passaram a substituir empre-
gados com algum tempo de casa por novos, sem-
pre que tal redundasse em redugéo da folha de
pagamento. Elevar-se o patamar habitual das ta-
xas de desemprego e as consequéncias danosas
do periodo de recessao econdmica sobre o nivel
de ocupacéo agravaram-se.

Nesse quadro, é de surpreender que a Institui-
¢éo do seguro-desemprego tanto tenha tardado
no Brasil. Existe, de maneira ainda limitada, hé
pouco mais de um ano.

A nosso ver, o seguro desemprego ¢ direito
de fundamental importancia para o trabalhador,
méximo na conjuntura de hoje, caracterizada pe-
las perspectivas sombrias que o desemprego tec-
nolégico coloca. Assim, a inscrigédo desse direito
na nova Constituigdo teria o poder de retir-lo
das alteragdes a que estaria sujeito, se ordenado
apenas em legislagéo ordinéria. Cumpriria & lei
regulamentar o seguro desemprego, amplia-lo na
medida da capacidade de pagamento da socie-
dade, nunca, porém, suprimi-lo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N-4.419

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art.  E assegurada aposentadoria ao
trabalhador rural, aos 65 anos, para o ho-
mem, e aos 60 anos para a mulher.”

Justificagao
Apesar do impulso modernizante verificado nas
(ltimas décadas, é fato que a atividade agrope-
cudria guarda ainda peculiaridades significativas
em comparacdo & economia urbana. O grau e
a extens&@o da mecanizagéo de produgéo séo mar-
cadamente inferiores e o trabalho, em consequén-

cia, mais penoso e desgastante que o efetuado
nas cidades. Além disso, a inser¢éo da mao-de-
obra no processo produtivo continua sendo consi-
deravelmente mais precace no meio rural. Alj,
o trabalhador vive menos em média e comega
a trabalhar mais cedo. Em suma, parcela muito
maior de seu tempo total de vida é despendida
no trabalho.

Dai a necessidade de estipular-se, com clareza,
as condi¢oes de aposentadoria desses trabalha-
dores. Propomos, na presente sugestéo de norma
constitucional, a explicitacéo da idade limite de
65 anos para a aposentadoria do trabathador rural.

Propomos, também, a aposentadoria para a
muther trabalhadora do campo aos 60 anos de
idade. Este segmento da populagéo, talvez o
maior desassistido em termos previdenciérios adi-
ciona ao trabalho no lar e na criagéo de novas
geragbes de trabalhadores, a labuta, em conjunto
com o homem, na terra, trabalhado pela familia
prépria ou alheia. Esse trabalho acumulado nao
logrou ainda reconhecimento social que se ex-
presse em norma previdenciaria, vez que, hoje,
apenas o chefe ou arrimo de famflia rural pode
fazer jus ao beneficio da aposentadoria.

A aprovagéo da presente sugestdo implicara
esse reconhecimento a nivel da previdéncia, do
trabalho feminino, ou seja, toda mulher trabalha-
dora do campo, independentemente de seu esta-
do civil, poderé aposentar-se apds completar 60
anos de idade.

Sala das Sessoes da Assembléia Macional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N- 4.420

Nos termos do § 2°, do art. 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A proibigdo de acumular proven-
tos nao se aplica aos aposentados, quanto
ao exercicio da mesma ou de outra atividade
profissional, salvo quando a aposentadoria
tenha decorrido de invalidez comprovada.”

Justificagdo

Num pais de escassa preparacédo profissional,
néo se pode prescindir do trabalho dos mais cul-
tos e experientes.

Prejudica a economia manter na ociosidade um
namero cada vez maior de pessoas idosas.

A aposentadoria deve ser um prémio, néo um
comego de marginalizagéo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, de de 1987 — Consti-
tuinte Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.421

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Anualmente, a Unao aplicar,
nas regides Norte e Nordeste, visands o seu
desenvolvimento econdmico e sacial, recur-
sos financeiros de seu or¢amento de capital
em percentual no inferior ao da participagéo
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de cada uma dessas regides na populagao
do Pafs, até que sua renda per capita nive-
le-se & nacional.”

Justificagao

A Constituicdo de 1946, em seus artigos 198
e 199, previa a aplicagao minima anual pela Unido
de 3% de sua receita tributaria em cada uma
das regides Norte e Nordeste, sendo que, para
a dltima, os recursos limitavam-se a execug¢ao
do plano de defesa contra os efeitos da seca.
A norma néo foi reproduzida pela Constituigdo
de 1967 e nem pela Emenda Constitucional n°
1/69, que se limitaram a prever que o orgamento
plurianual de investimento consigne “dotaces”
para a execugdo dos planos de valorizagdo das
regides menos desenvolvidas do Pafs, sem qual-
quer quantificagao (art. 63 da Constituicéo atual).

Pretende-se, agora, hdo simplesmente voltar ao
sistema de 1946, que previa recursos manifes-
tamente insuficientes para qualquer plano visando
corrigir as disparidades existentes, especialmente
no tocante ao Nordeste, mas, racionalmente, esta-
belecer um regime de apoio financeiro as duas
regides, levando em conta a sua populagao e esta-
do de pobreza.

Realmente, se providéncias urgentes nédo forem
adotadas no que se refere aos investimentos pu-
blicos da é&rea federal nessa parie do territrio
nacional, valerd muito pouco a corregéo que se
pretenda fazer do lado da receita. E que o proble-
ma deve ser atacado tanto pelo prisma da receita
como pelo da despesa sob pena de continuarem
e se agravarem as distor¢oes. E necessério, por-
tanto, um aporte de recursos piiblicos pelo menos
igual ao percentual de participagdo das regides
na populagéo do Pais, para evitar o agravamento
da situagdo atual, que sé seria corrigida se os
investimentos tomassem por base o inverso da
renda per capita.

Atualmente, as duas regibes participam com
35% da populagédo brasileira e sua participagao
no total das receitas publicas, inclusive transfe-
réncias, é de apenas 25%. Os gastos totais do
Governo federal na érea, segundo dados da Fun-
dagéo Getiilio Vargas, representam, aproximada-
mente, 15% do que é aphcado no Pais. Ora, se,
numa &rea pobre em que os investimentos priva-
dos s@o diminutos e a disparidade com as regioes
mais ricas € enorme, o setor piblico néo mvestir
macicamente a conseqliéncia serd desastrosa.
Urge, portanto, a adogéo da medida proposta.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, . — Constituinte
Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.422

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. O orgamento da Unido consig-
naré dotagéo especifica para o atendimnento
de linhas de crédito destinadas ao produtor
rural para aplicaggo no desenvolvimento do
setor agropecudrio "

Justificacao

O crédito bancério, pela mobilizagéo de recur-
sos de terceiros, permite viabilizar niveis de produ-

cao/comercializac@o superiores aqueles passiveis
de serem obtidos unicamente com recursos pré-
prios dos agentes produtivos, além de propor-
cionar que vérios setores da economia realizem
vendas com pagamento diferenciado, financian-
do assim os consumidores de bens de sua produ-
¢éo, aspecto da maior importancia nos investi-
mentos de maturagio néo imediata e nas vendas
para empresas carentes de capital de giro préprio.

O crédito rural, além dos objetivos comuns ao
crédito alocado a outros setores da economia,
apresenta caracteristicas proprias, notadamente
nos chamados crédito de custeio e nos de comer-
cializagao (AGF e EGF). Nos créditos de custeio,
os empréstimos vencem logo apds realizada a
colhetta, sendo este tipo de crédito temporéario
e descontinuo, além de apresentar forte compo-
nente de risco, quer pelas instabildiades climéticas
que afetam a produg&o agricola, quer pela grande
flutuacéo das cotagdes no mercado agricola, que
influenciam o rendimento monetério da produgdo
colhida.

O crédito de comercializagéo, estabelecido na
politica de garantia de pregos minimos, via EGF
— Empréstimos do Governo Federal e AGF —
Aquisi¢bes do Governo Federal, é da maior impor-
tancia para garantir ao produtor rural a rentabi-
lidade minima necesséria a sua permanéncia na
atividade agropecuéria, evitando que as fortes os-
cilagoes de precos, caracteristica do mercado
agricola, causem prejuizos capazes de compro-
meter a manutengao da atividade econdmica ja
existente.

Também os créditos de investimento séo es-
senciais ao estabelecimento de uma politica agri-
cola de estimulo & produgéo agropecuéria, permi-
tindo a expanséo de atividades julgadas neces-
sérias pela sociedade, incentivando o progresso
tecnolégico, reduzindo as diferengas regionais, fa-
vorecendo a permanéncia do hornem no campo.

Dentre os instrumentos de politica agricola,
sem davida, o crédito é dos mais importantes,
razdo pela qual sua disponibilidade deve ser asse-
gurada em lei, garantindo aos produtores rurais
0S recursos hecessarios ao pleno desenvolvimen-
to de suas atividades, reconhecendo, de forma
inequivoca, a importancia do setor priméario no
progresso sécio-econdmico do Pas.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional

Constituinte, de de 1987. —
Constituinte Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.423

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. Compete ao Supremo Tribunal:

[— processar e julgar originariamente:

a) conflitos de competéncia entre unida-
des da Federagéo, Poderes da Republica ou
Tribunais Nacionais;

b) nos crimes comuns e de responsabi-
lidade, o Presidente da Reptiblica, o Vice-Pre-
sidente, os Deputados e Senadores, seus pré-
prios Ministros, os dos Tribunais Nacionais
e o Procurador-Geral da Reptiblica;

¢) habeas corpus, mandados de segu-
ranga e agdes populares em que for parte
o Presidente da Republica, a Camara dos De-

putados, o Senado Federal, Tnbunal Nacio-
nal ou o Procurador-Geral da Repuiblica;

d) a representagdo por inconstituciona-
lidade de lei ou ato normativo federal ou esta-
dual ou para interpretagéo de lei ou ato nor-
mativo federal ou estadual;

e) a execugdo das sentengas, nas causas
de sua competéncia, facultada a delegagéo
de autos processuais.

Il —julgar, em grau de recurso, as causas
dedicadas por Tribunais Nacionais, que:

a) versarem sobre Direito Internacional
ou Constitucional;

b) tiverem sido julgadas em insténcia ini-
cal;

¢) derem a lei federal interpretacéo diver-
gente da que lhe tenha dado o préprio Supre-
mo Tribunal Nacional.

Art. As partes, salvo as submetidas a
processo origindrio do Supremo Tribunal,
tém direito a julgamento em duas instancias
O Supremo Tribunal e os Tribunais Nacio-
nais, que, em grau de recurso, néo reapre-
ciarem fatos, julgaréo a legalidade das deci-
s0es nas casas que considerarem relevan-
tes.”

Justificacao

Nao existindo um Supremo Tribunal Estadual,
nao ha razdo para qualificar o Supremo Tribunal
como Federal, expressao redundante e que con-
tém eco

Cria-se, no Brasil, a exemplo de diversas na-
¢oes, uma Corte Constitucional, atribuindo-lhe,
entretanto, o nome, de nossa tradigéo, de Supre-
mo Tribunal, mesmo porque entendemos que
he devem restar algumas competéncias nao estri-
tamente constitucionais, como as relativas a rela-
¢Oes juridicas brasileiras com outros pafses.

A competéncia do Supremo Tribunal, que no
texto vigente abrange 22 itens, foi reduzida a 9.

Enquanto a Suprema Corte, nos Estados (Ini-
dos, julga 200 a 300 feitos por ano, o Supremo
Tribunal, no Brasil, julga mais de 72.000. O estudo
profundo e construtor do Direito se transforma,
inevitavelmente, numa reiteragéo de precedentes.

Escreveu, nos albores do Direito pétno, o gran-
de Pimenta Bueno:

“...criar mais de duas instancias seria ndo
atender os verdadeiros interesses sociais, fo-
ra onerar muito as partes, conservar por mui-
to tempo os direitos e as fortunas em dubie-
dade e deterioragéo, e enfim n&o impor opor-
tunamente um termo as questoes.

..Era... indispensével descobrir um meio,
criar uma autoridade que tivesse a alta mis-
sdo ndo de ser uma terceira instancia, sim
de exercer uma elevada vigilancia, uma pode-
rosa inspecéo e autoridade, que defendesse
aleiem tese, que fizesse respeitar o seu impé-
rio, o seu preceito abstrato, indefinido, sem
se envolver na questéo privada, ou interesse
das partes, embora pudesse aproveitar ou
néo a elas por via de consegqiiéncia” (Pimenta
Bueno — “Direito Publico Brasileiro e Anélise
da Constituicéo do Império” — 1857 —pégs.
345 e 346)

De acordo com a sugestdo que apresentamos,
as partes devem ter direito a apreciagio dos fatos
da causa em duas instancias. A reapreciagéo da
legalidade das decisbes, por Tribunais Nacionais,
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deve ser excepcionalissima, apenas em questoes
de alta relevéncia, sobretudo quando seja neces-
sério defender a unidade do Direito brasileiro.

Em suas sugestbes & Comisséo Proviséria de
Estudos Constitucionais, o colendo Supremo Tri-
bunal desaprovou a retirada, de sua competéncia,
dos recursos extraordindrios, contra decisdes que
neguem vigéncia de tratado ou lei federal, com
a seguinte argumentagao:

“Desaprova... a Corte a idéia de se cnar
um Tribunal Superior de Justi¢a (abaixo do
Supremo Tribunal Federal), com competén-
cia para julgar recursos extraordinérios oriun-
dos de todos os Tribunais Estaduais do Pais.

Isso afetaria, sobremaneira, a autonomia
das Justicas estaduais, que ficariam sob a
jurisdicdo de um Tribunal Federal, que néo
teria um Tribunal de toda a Federagéo como
a Corte Suprema.

E também essa Corte Judiciaria haveria
de alcangar proporgoes gigantescas para dar
conta de suas tarefas, com... graves inconve-
nientes...” (Item II. 11 da Exposicao de Mo-
tivos).

A manutengéo, no Supremo Tribunal, dessa
competéncia para julgar os recursos extraordi-
nérios, de modo algum obviaria a necessidade
de transformé-lo em érgéo de proporgdes gigan-
tescas. Contra o gigantismo se impde a divisdo
do Tribunal Federal de Recursos em diversos Tri-
bunais especializados, o que daria & justica maior
dinamismo. N&o nos estendemos sobre este as-
pecto do problema por ser objeto de outra suges-
téo ja apresentada.

Os Tribunais superiores devem ser nacionais,
para que possam julgar os recursos oriundos de
todos os Tribunais de Segunda Insténcia, que te-
nham sede nos Estados.

De acordo com nosso entendimento, ao primi-
tivo Supremo Tribunal de Justiga, do tempo do
Império, deveriam corresponder vérios Tribunais,
com competéncia final e especializada no julga-
mento do Direito, admitindo-se recurso de suas
decisbes nas causas internacionais e constitucio-
nais e quando, s6 por meio dele, fosse possivel
garantir o duplo grau de jurisdigéo.

Esse duplo grau, conquista da experiéncia mul-
tissecular do Direito e garantia fundamental das
partes, s6 nédo substituiria nas causas originarias
do Supremo Tribunal, por falta de jurisdicio que
os pudesse rever. Tais causas, em Unico grau
de jurisdigéo, como o julgamento do Presidente
da Republica, séo de ocorréncia rarissima.

Cremos que a proposta acarreta o desconges-
tionamento da Justica no eu mais alto nivel —
transformando o Supremo Tribunal, atuaimente
de competéncia enciclopédica, em quase exclusi-
vamente uma Corte Constitucional.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humbeto Lucena.

SUGESTAO N° 4.424

Mos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art.  Aprodugéo e selecdo de material
didético a ser utilizado nas escolas publicas
e privadas de 1° e 2° graus devem ser subme-

tidas ao controle democrético das comuni-
dades locais, garantindo-se a representagéo
de entidades vinculadas ao ensino, o respeito
as especificidades regionais e a diversidade
cultural.”

Justificagdo

Um pais com as dimensdes continentais do
Brasil ndo pode dar-se ao luxo de permitir a desca-
racterizac@o de sua imensa diversidade cultural,
trago mesmo de nossa prépria identidade nacio-
nal.

Ao longo dos anos, varios tem sido os fatores
que contribuem para que o padréo cultural dos
centros hegem®dnicos enfraqueca e desvalorize as
legitimas manifestagdes culturais regionais e favo-
reca uma homogeneizagédo crescente da nossa
cultura.

O livro didético para os alunos de 1° e 2° graus
— criangas e jovens em fase de formagao —
é certamente um desses fatores. Por ser produzido
em escala industrial, muitas vezes, o livro didatico
desconhece nédo sé as peculiaridades culturais
da regido onde devera ser utilizado, como até
mesmo dificulta a adequagéo do ensino a reali-
dade social e local do aluno.

A presente proposta pretende fixar o principio
geral que, devidamente regulado por lei, impedira
o prosseguimento da presente situagéo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N° 4.425

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art.  As eleicdes para Presidente da
Republica, Governador de Estado e Prefeito
Municipal realizar-se-&o pelo sistema majori-
tério em dois turnos de votagdo, na forma
prevista neste artigo.

§ 1° Considerar-se- eleito o candidato
que obtiver, no primeiro turno de votagéo,
maioria absoluta dos votos validos expressos

§ 2° Na hip6tese de nenhum candidato
obter maioria absoluta no primeiro turno, rea-
lizar-se-a segundo turno de votagéo, até quin-
ze dias ap6s o primeiro, concorrendo os dois
candidatos mais votados.

§ 3* Considerar-se-4 eleito, no segundo
turno de votagdo, o candidato que obtiver
maioria simples dos votos vélidos expressos.

§ 4 Considerar-se-go eleitos os candi-
datos a Vice-Presidente da Republica, Vice-
Governador de Estado e Vice-Prefeito Muni-
cipal registrados juntamente com os candi-
datos aos cargos titulares.”

Justificacao

Uma das principais necessidades de uma de-
mocracia participativa ampla é um sistema eleito-
ral que permita a organizagédo de maiorias clara-
mente definidas e aptas a assumir os encargos
governamentais. Esse imperativo ndo pode ser
descumprido, sob pena de se esvaziar as reservas

morais de legitimidade politica de que se valem
os altos mandatérios da Nag&o para exercer, com
seguranca e autoridade, as fungdes administra-
tivas na Republica. Com efeito, a realizagéo de
dois turnos de votagéo, para as eleigbes destina-
das a escolher os titulares de cargos majoritérios
no Executivo retine condi¢es favoraveis para a
convergéncia de forcas politicas — mediante a
negociagao e a alianga — e para a defini¢éo ine-
quivoca de maiorias operacionais O voto majori-
tério simples, tradicional, regra geral leva a vitéria
aparente do primeiro colocado, quando a reuniéo
dos votos dos demais candidatos representa fre-
quentemente impressionante somatério de diver-
géncias politicas, programaéticas, sociais, econd-
micas, culturais etc. A instauragéo de um segundo
turno, com um lapso de tempo suficiente para
que se faca a indispensével negociagéo politica
entre as partes contratantes, permitird uma esco-
lha, por parte do eleitor, de duas possibilidades
atuais de governo. Congregar-se-ia, dessarte, em
torno de proposta politico-eleitoral, o voto cons-
ciente e participativo do cidadao, gerando um vo-
lume de apoio popular que se exprimiria em per-
centuais amplamente majoritérios. Se essa maio-
ria j& for clara desde o primeiro turno, o candidato
em torno do qual ela se aglutinar serd o vencedor
com a metade mais um dos votos expressos véli-
dos, excluidos, pois, os brancos e os nulos.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N° 4426

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
segumnte dispositivo:

“Art.  Poderéo arguir a inconstituciona-
lidade de norma legislativa, mediante repre-
sentagdo ao Supremo Tribunal Federal:

|—governador ou chefe de governo de
Estado-membro;

I —a Mesa da Cémara dos Deputados e
do Senado Federal, bern como as Mesas das
Assembléias Legislativas estaduais e Mesas
das Camaras Municipais;

I1— o Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil;

IV — os partidos politicos devidamente re-
gistrados;

V— o Procurador-Geral da Reptiblica.”

Justificacao

Atualmente, a argliicdo de lei ou norma sé pode
ser feita por intermédio do Procurador-Geral da
Republica, a quem deve ser dirigida a represen-
tagdo. A argiiicdo seré feita, ou néo, a critério
e arbitrio exclusivos do Procurador-Geral da Repi-
blica. Essa exclusividade de atribui¢éo tem gerado
distorgoes e deixado muitas vezes, ao desabrigo
do pronunciamento judicial, pretensées frequen-
temente justas. Sendo, como é, um delegado da
confianga do Presidente da Repiblica, o Procura-
dor-Geral da Repiblica, que acumula, indevida-
mente, as fungbes dg.advogado da Unido com
as de chefe do Ministério Pablico Federal, nem
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sempre tem liberdade bastante para arguir a in-
constitucionalidade de uma determinada norma
legal.

Sao antigos, fregiientes e unfssonos os recla-
mos para que o direto de argiiir — diretamente
— ao Supremo Tribunal Federal a inconstitucio-
nalidade das leis seja estendido a um elenco maior
de pessoas. H4 mesmo aqueles que o querem
estendido a todas as pessoas naturais plenamente
capazes.

Nossa proposta ndo vai ao ponto de univer-
salizar a todos os cidadéos esse direito. Mas, asse-
gura-0 a pessoas largamente representativas da
sociedade, democratizando-o ao méximo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N 4.427

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. E vedado & Uni&o, Estados e mu-
nicipios conceder isengdes de tributos tendo
em vista cargos e fungdes do servigo pablico,
profissdes ou oficios.”

Justificagao

A presente sugestao de norma constifucional
tem por escopo evitar a legislagao tributéria, sob
a égide da nova Constituicéo, venha a privilegiar,
mediante isengdes de tributos, e determinadas
classes ou categorias profissionais, seja no servico
publico, seja na iniciativa privada.

A atual situagéo criada pela legislaggo do Im-
posto de Renda com relagéo aos magistrados,
militares e parlamentares é insustentével, seja sob
o ponto de vista juridico, seja no plano ético, néo
devendo prosperar no império do novo texto
constitucional.

Em passado néo remoto o odioso privilégio
alcangava os jornalistas, também com relagéo ao
Imposto de Renda.

A proposta em tela, portanto, objetiva eliminar,
de uma vez por todas, a possibilidade de conces-
sbes de isencdes que, sem qualquer fundamento
que diga respeito ao interesse publico, confere
tratamento complacente a uma parcela de contri-
buintes, em total afronta aos principios da isono-
mia e da justica fiscal.

Sala das Sess6es da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.

SUGESTAO N° 4.428

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A programagé@o ndo jornalistica
das emissoras de radio e televisdo, bem co-
mo os filmes, nacionais e estrangeiros, para
exibic@o em circuito comercial, serdo classifi-

cados por faixas etéarias, por um Conselho
Comunitério Nacional e suas segdes esta-
duais, instituidos em lei.”

Justificacao

Numa sociedade democrética é fundamental
a participacéo efetiva da comunidade nos mais
diferentes aspectos da vida social.

A programagao nao jornalistica das ernissoras
de radio e televisdo e os filmes exibidos em cir-
cuito comercial, pelo papel que exercem na for-
magéo e definicdo de valores e costumes, nao
podem ficar alheios ao controle democrético per-
manente dos cidadéos.

A presente proposta tornaré possivel essa parti-
cipagéo, nos termos definidos por lei.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional

Constituinte, . — Constituinte
Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.429

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A. Compete aos Municipios instituir
imposto sobre:

I—vendas a varejo de combustiveis e lu-
brificantes liquidos e gasosos;

I — transmissao, a qualquer titulo, de bens
iméveis por natureza e acessao fisica e de
direitos reais sobre iméveis, exceto os de ga-
rantia, bem como sobre a cesséo de direitos
& sua aquisigdo;

[l — propriedade predial e terntorial urba-
na.

Art. B. O imposto de que trata o item
1 do artigo A teré aliquotas diferenciadas em
razéo da natureza e destinagao dos produtos
e das peculiaridades regionais.”

Justificagao

A sugestdo ora proposta visa a conferir compe-
téncia tnbutéria aos Municipios para sujeitar as
vendas a varejo de combustiveis e lubrificantes
a incidéncia de imposto seletivo.

O tributo em questao, a par da diferenciagao
de aliquotas tendo em vista a natureza e destina-
¢do do derivado de petréleo e do &lcool carbu-
rante, deveré levar em consideragéo as particula-
ridades locais, ou seja, o grau de desenvolvimento
social e econémico do Municipio

De qualquer forma, a tributagéo proposta hé
de contribuir de forma significativa para o aumen-
to da receita derivada municipal, sem compro-
meter ou majorar demasiadamente a carga tribu-
taria dos municipes, pois a legislagéo de regéncia
e criagdo do imposto nivelar as aliquotas segun-
do a destinagéo ou natureza do combustivel ou
lubrificante.

Assim, o bleo diesel e o querosene deverdo
sofrer tributag8o mais branda do que a gasolina
consumida pelos proprietérios de automéveis,
pois demonstram estes maior capacidade contri-
butiva.

Por outro lado, sugerimos a transferéncia do
imposto de transmissao de bens iméveis da com-
peténcia estadual para a municipal.

Tal modificagdo se justifica em razéo de ser
tradicionalmente dos Municipios a competéncia
para a tributagéo sobre a propriedade imobiliaria.

Ora, ja possuindo a municipalidade cadastra-
mento proprio dos iméveis localizados em érea
urbana para a cobranga de IPT{, torna-se 16gico
que tal acervo de dados informativos facilita e
agiliza o célculo e subseqiiente exigéncia do im-
posto de transmisséo.

A presente sugestéo, em sintese, procura siste-
matizar com mais coeréncia a discriminagao de
rendas tributérias a cargo do Municipio, bem co-
mo harmoniza o interesse da administragéo publi-
ca com as conveniéncias da coletividade.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional

Constituinte, . — Constituinte
Humberto Lucena.
SUGESTAO N° 4.430

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se,
onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. O ingresso no servico publico, a
qualquer ttulo, em érgdos da Administragdo
Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Muni-
cipal, somente se fard mediante prévio con-
curso publico de provas ou de provas e titu-
los.

§ 1° E nulo o ato administrativo prati-
cado sem observancia do disposto neste ar-
tigo

§ 2° Praticara crime de responsabilidade
a autoridade administrativa que descumprir
o disposto no caput deste artigo.”

Justificacao

Nossa intengéo, Senhores Constituintes, é obe-
decer diretrizes importantes para a organizagéo
do servigo publico federal, estadual ou Municipal,
tanto na Administragéao Direta como na Indireta.

A acessibilidade dos cargos publicos deve ser
igual para todos, desde que preencham os requi-
sitos da lel

A exigéncia de concurso publico de provas ou
de provas e titulos para o ingresso no servigo
publico, tanto para a nomeagéo como para a con-
tratagdo, s0b o regime celetista, em 6rgaos da
Administragdo Direta ou Indireta, Federal, Esta-
dual ou Municipal, tem a preocupagéo de evitar
0 excessivo comprometimento do orgamento dos
Orgdos da administragdo com o pagamento de
vencimentos e salarios.

Entendemos necessério ser crime de responsa-
bilidade o descumprimento da exigéncia constitu-
cional e que o ato assim praticado deve ser nulo
de direito.

Esta a nossa proposta.

Sala das Sesstes da Assembléia Nacional
Constituinte,  de de 1987. — Consti-
tuinte Humberto Lucena.
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SUGESTAO N° 4.431

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa as disposigoes transitorias, o se-
guinte dispositivo:

“Art. Os Estados adaptarédo suas
Constituicdes, no prazo de seis meses, nelas
incluindo os dispositivos constantes da pre-
sente Carta.”

Justificacao

A Constituigéo do Brasil, é 6bvio, serd o modelo
para as novas Constituicdes Estaduais e, por isso
mesmo, para que nenhuma duvida perdure, é
imperioso incluir um dispositivo que determine
expressamente essa providéncia e um prazo para
sua efetivagéo.

E claro que os dispositivos constitucionais sédo
auto-aplicéveis quanto aos Estados, mas o inters-
ticio que vai da promulgagdo da Carta Magna
3 feitura do texto constitucional dos Estados nédo
pode ser longo. Alias, as Assembléias Legislativas
Estaduais j& estdo com suas comissoes especiais
encarregadas de preparar o novo texto que sera
apresentado como simples roteiro, a fim de nédo
tirar dos parlamentares o poder de iniciativa e
a liberdade de agéo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N- 4.432

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa as disposig¢oes gerais e transité-
rias, o seguinte dispositivo:

“Art. Os que desejarem concorrer as
eleicbes municipais de 1988, deverédo estar
inscritos nos partidos pelos quais devem re-
querer registro de suas candidaturas até seis
meses antes do pleito.”

Justificagao

As eleicbes municipais do préximo ano obri-
gam um ajuste da legislag&o elertoral, tendo em
conta as modificagdes que possam advir do novo
texto constitucional.

indispensével, no entanto, que se fixe um
prazo minimo, nas disposigbes transitérias, para
a Inscri¢éo no partido pele qual deva se registrar
o candidato.

Esse prazo deve levar em conta a inscrigdo
partidéria e o plefto é uma forma de prestigiar
o partido, evitando as evasbes de dltima hora,
especialmente nas eleicdes municipais, quando
as disputas nos pequenos municipios desfiguram
as legendas em razéo do predominio dos interes-
ses e aliangas locais, desprovidos de contetido
programético e doutrinario.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N- 4.433

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa a ordem econdémica, o seguinte
dispositivo:

“Art. Incide sobre a fortuna, ou seja,
sobre o volume de bens néo produtivos de

valor acima de 500 milhdes de cruzados, um
imposto anual que seré fixado segundo tabe-
la aprovada pelo Ministério da Fazenda no
prazo méaximo de 6 (seis) meses, ouvido o
Congresso Nacional, o qual sera recolhido
por ocasido das declaragoes de Imposto de
Renda, com destinagéo total aos servigos as-
sistenciais e de saiide.”

Justificagao

O imposto sobre a fortuna, ja existente em
vérios paises, inclusive a Alemanha, a Franga e
a Suiga, é uma forma de obter dos que tém muito,
uma pequena parcela em favor dos desassistidos
due s80 NUMeErosos.

Quando a medida foi adotada na Franga, o
grande receio era o de que as grandes fortunas
safssem do pais para fixar-se no exterior. Dizia-se,
mesmo, que como o capital ndo tem pétria, a
medida iria empobrecer a Franga.

Essa previsao ndo se confirmou, embora em
alguns casos, se verificasse.

No Brasil, as disparidades séo realmente gran-
des, especialmente quanto aos salérios, pois en-
quanto em paises como a Alemanha as diferengas
entre o menor e o maior salario sdo de dez vezes,
em geral, no Brasil, essa diferenga chega a indices
inacreditéveis.

Ao que se divulgou, em Franga a medida alcan-
gou algumas centenas de pessoas e ndo ocasio-
nou um caos como alguns comentaristas ante-
viam,

Aqui, a providéncia pode se constituir numa
forma de atender a uma série de graves proble-
mas no setor da saiide publica, levando-se em
conta que o Brasil é aquele imenso hospital de
que falava Miguel Couto e que tem um orgamento
dos mais baixos, sendo o Ministério da Satde
um dos menos aquinhoados na pega orcamen-
taria anual.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.434

Inclua-se no texto do anteprojeto Constitucio-
nal, na parte relativa aos direitos e garantias, o
seguinte dispositivo:

“Art. Nenhuma discriminagéo sera to-
lerada contra a mulher, ajustando-se a legis-

lagdo ordinéria a este dispositivo no prazo
méaximo de seis meses.”

Justificacao

Na Conferéncia Urbi et Orbi, de Sao Fran-
cisco, nos Estados Unidos, em 1944, consagrou
em sua Declaracéo de Principios, o seguinte; “Os
povos das Nagoes Unidas reafirmam a fé nos
direitos fundamentais do homem, na dignidade
e valor da pessoa humana, na igualdade de direi-
tos entre homens e mulheres e entre as nagdes
grandes e pequenas”.

E principio tranqtilo o de que a cidadania é
a capacidade legal que t&ém as pessoas de parti-
cipar de todas as atividades, inclusive as do Gover-
no, compreendendo-se, portanto, como o con-
junto de direitos e obrigagbes que se originam

na nacionalidade. Al se enquadram os direitos
civis e politicos.

A mulher hoje, esté presente em todas as dreas
da atividade humana, e néo apenas no lar.

Nao se pode, assim, exclui-la da participagao
ativa e da direg@o da administracédo publica.

Na Unido Soviética, as mulheres constituem
53% da populagéo e 60% dos especialistas diplo-
mados.

No Mundo Ocidental, a participagdo da mulher
também se acentuou nas iiltimas décadas.

A tendéncia, hoje, é a de assegurar & muther,
a meia-jornada de trabalho, mesmo porque a
jornada total para ela representa um trabalho
redobrado, pois tem ainda sob sua responsabi-
lidade as tarefas da diregéo do lar e, em geral,
a responsabilidade da cozinha, da limpeza e da
conservagdo do mesmo. O trabalho duplo — no
lar e fora dele — a coloca em condigao de inferio-
ridade ao homem que tem, assim, mais condigdes
de estudo, leitura e até mesmo de lazer.

Ficou comprovado que o periodo de maior de-
senvolvimento da atividade profissional é o dos
10 (dez) primeiros anos a partir da formatura uni-
versitaria e é essa fase exatamente a do nasci-
mento e criagéo dos filhos, além do trabalho da
casa.

A mulher ascendeu & condigéo de participante,
igualando-se ao homem no trabalho, mas nao
na sua remuneragéo que de uma maneira geral
ainda permaneceu em niveis aviltados.

O célculo é de que as mulheres frabatham pelo
menos duas horas didrias a mais que os homens,
tendo em vista a chamada dupla jornada.

Um dos primeiros movimentos organizados
das mutheres pelos seus direitos verificou-se em
Nova lorque em 8 de marco de 1909. — hgje
designado como o Dia Internacional da Mulher
— quando 40.000 modistas e operérias novaior-
quinas safram &s ruas para exigir aumento de
salério e methores condigbes de trabalho, apés
urna greve que durou quatro meses.

Somente no inicio do século, no entanto, é que
as mulheres surgiram como forga organizada, lu-
tando por seus direitos.

Nossa proposta vai determinar modificagées
especialmente no Cédigo Civil que data de 1916,
quando a mulher vivia no lar, e para o lar, sem
qualquer relagéo social ou de trabaho auténomo
na sociedade.

Quando a primeira mulher obteve, no Brasil,
autorizagao para inscrever-se em concurso pibli-
co, essa auiorizagao deveu-se a um parecer de
Rui Barbosa que interpretou o dispositivo consti-
tucional de 1891, afirmando que o vocébulc “bra-
sileiro”, ali empregado, tinha o sentido genérice,
alcangando tanto o homem quanto a mulher.

Nossa proposta é o ponto de partida que permi-
tir4 ao legislador ordinério adptar a legislagdo com
base no preceito constitucional que esperamos
venha a abrigar amplamente os direitos da mu-
lher.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.435

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“As regiGes serdo dotadas de estatutos de
autonomia.

Al
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Lei complementar dispora sobre a organi-
zagao polftico-administrativa das regides, es-
tabelecendo os limites de autonomia do po-
der regional, dentro do sistema federativo.

A autonomia regional ndo seré nunca de
grau inferior aquela de que goza o muni-
cipio.”

Justificacdo

Desde muito as bases tedricas da autonomia
regional e sua aplicabilidade ao sistema federativo
brasileiro foram exaustivamente estudadas, ex-
postas e preconizadas na obra do professor Paulo
Bonavides, catedrético da Unversidade Federal
do Cear4 e presidente do Instituto Brasileiro de
Direito Constitucional. Mediante a institucionali-
zagéo dessa autonomia, um pais de dimensdes
continentais, como & o Brasil, sujeito, desde a
época imperial, a formas politicas de sufocante
centralizagdo do poder, decerto encontrard uma
das férmulas mais exeqiifvels de reforgar a efica-
cia do principio federativo.

Adotado a partir da Proclamagéo da Repiiblica,
esse principio nunca se concretizou em plena har-
monia com as aspiragoes descentralizadoras do
Pais. O federalismo classico, do modelo pétrio,
apoiado sobre a dualidade e Unido-Estado-mem-
bro tem padecido deformidades institucionais
gravissimas, atestadas pelo excesso de atribui-
¢Oes e competéncias que a realidade inexoravel-
mente fez recair sobre o pélo central do poder.
A hegemonia unitéria destréi assim o fundamento
da comunhéo federativa, de sorte que nada resta
& autonomia do Estado-Membro e do municipio,
salvo o consolo formalista de sua insergao no
texto constitucional.

A nova ordem de base que se quer estabelecer
no Palis, pela legitimidade da via constituinte nédo
pode ficar, portanto, indiferente & regiéo, que é
onde se congregam as potencialidades mais ex-
pressivas e sélidas, sobre as quais assentard o
desenvolvimento da Nagdo, com hegemonia,
equilibrio e justiga.

A autonomia regional trard, por conseguinte,
umna dimenséo revitalizadora & ordem federativa.
Concedendo como instrumento de reforma indis-
pensével & criacdo de uma nova realidade institu-
cional, esse principio encerra a chave de sclugéo
para as regioes-problemas, nomeadamente o
Nordeste, que representa o desafio secular ao pa-
triotismo e & competémcia do homem piblico
brasileiro.

Ali se acha encravado o maior bolsdo de miséria
social do Terceiro Mundo, sendo a regido um
escandalo que a histéria aponta & consciéncia
do Pafs e de seu povo. Os entes regionais, que
ontem seriam uma resposta, hoje se converteram
num ludibrio, desde que a ditaduia lhes arrebatou
o minimo de autonomia com que Celso Furtado
os dotara. Enquanto o poder mais alto de decisao
permanecer com o Governo Central e prevalecer
politica tao inibidora da iniciativa e da autonomia
dos érgéos locais, os efeitos serdo irremediavel-
mente ruinosos ao desenvolvimento da regiéo.

Sem faculdades decisérias, de natureza pecu-
liarmente autodeterminativas, os sobreditos orga-
nismos jamais cumprirdo os seus fins, nem o
Nordeste encontraré a solugéo para seus proble-
mas.

A autodeterminagéo regional, com um quadro
de competéncia a ser constitucionalmente defi-

nida por lei complementar nos estatutos de orga-
nizagdo politico-administrativa das regides, é a
resposta da Constituinte & solugdo do mais agudo
problema da unidade nacional em que a tragédia
do Nordeste s6 tem por saida a férmula politica
de sua autonomia, conforme assinalou o profes-
sor Paulo Benevides em seus trabalhos sobre o
federalismo das regites.

Nossa emenda ao projeto de Constituicéo se
inspira na realidade e nos fatos. A tese regionalista
arregimenta, hoje, em todo Pais correntes de opi-
nido e de interesses tdo fortes e ponderéveis quan-
to aquelas que tém dado amparo & autonomia
do municipio. O movimento regionalista sera sufi-
cientemente poderoso para deter a nefasta onda
centralizadora, filha dileta do arbitrio, da irrespon-
sabilidade e da prepoténcia dos governos hostis
ao povo e as instituigdes livres. Com a autonomia
da regido, um grande passo estard sendo dado
nesse sentdo.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N¢ 4.436

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
o seguinte dispositivo:

“Art. Anualmente, serd constituida
uma Comissdo Mista do Executivo e do Le-
gislativo incumbida de redigir a proposta or-
camentdria da Uni&o, para remessa ao Con-
gresso Nacional.

Parégrafo inico. O mesmo seré adotado
para os orgamentos dos Estados, Distrito Fe-
deral, Terntérios e Municipios.”

Justificacido

Uma das mais sérias lesoes ao exercicio da
atividade do legislador é a impossibilidade de in-
terferir no orgamento, emendando

E certo que o dispositivo constitucional vigente
lhe faculta a emenda quando esta ndo aumente
e despesa nem reduza a receita.

Ora, tal limitagdo torna praticamente inviavel
a formalizagio de emenda & pega orgamentaria.

Argumenta-se com o exemplo da Inglaterra,
onde o legislador também néo pode emendar
o orcamento, aumentando a despesa ou redu-
zindo a receita.

Ocorre, porém, um fato de importancia maior
na Gra-Bretanha. E que existe uma Comisséo Mis-
ta do Executivo e do Parlamento que trabatham
em conjunto, preparando a proposta orgamen-
taria. Assim, quando esta chega ao Legislativo
ja vem reforgada pelos representantes dos dois
poderes.

Eo que pretendemos com nossa proposta.

!ssc ndo nos impediu de formular uma outra
sugestéo, proporcionando iniciativa concorrente
ao Executivo e Legislativo quanto & matéria finan-
ceira.

Néao ha contradigdo nesse nosso posiciona-
mento, pois na hipétese de ndo vingar uma de
nossas sugestdes nesse campo, a outra estar
em condigoes de ser aceita.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.437

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Aos autores de obras literarias, artisticas
e cientificas, bem como aos que declararem
as ter produzido por meios paranormais ou
parapsiquicos, pertence o direito exclusivo
de utilizé-las. Esse direito é transmissivel por
heranga, pelo tempo que a lei fixar.”

Justificacao

Sugerimos a ampliagdo do preceito constitu-
cional de protegao aos direitos autorais, jé inscrito
no atual art. 153, § 25, incluindo, no seu texto
original, as expressdes: “bem como aos que de-
clararem as ter produzido por meios paranormais
ou parapsiquicos”. Trata-se de um direito conexo
ou de um direito vizinho ao diretto de autor, na
segunda hipétese.

Note-se, em primeiro lugar, que ndo assume
o Constituinte a responsabilidade pela autentica-
¢é@o do fenémeno paranormal, deixando ao pré-
prio interessado a faculdade de afirmé-la, me-
diante declaragéo prépria. Assim, néo fard o legis-
lador opg¢éo por ideologias fenoménicas, ac mes-
mo tempo que realizard o ideal juridico de ndo
discriminar convicgdes sisteméticas ou pessoais.

Ele apenas se curva ante os fatos, emprestan-
do-lhe o colorido juridico adequado. O Direito
positivo, como sebemos, ndo deve eximir-se de
disciplinar as relagdes novas que forem surgindo,
dando lugar ao preenchimento de lacunas ou
omissoes da lei. Nem sempre a analogia, a “con-
sueto” e os principios gerais de Direito conse-
guem preencher, adequadamente, esses “vazios”
do sistema legal.

Sabe-se, no entanto, que verdadeiro manancial
de obras literarias, cientificas e artisticas jorra de
penas, pincéis e mstrumentos musicais que se
dizem impulsionados por forgas parapsiquicas ou
paranormais criativas. A chamada psicografia, ou
escrita psiquica, tem alimentado empresas edito-
rigis de médio e grande porte, que se dedicam
quase que exciusivamente a esse tipo de produ-
céo intelectual.

O Poder Judiciério do Estado do Rio de Janeiro
j& se viu mesmo em situagdo de perplexidade,
quando os herdeiros do insigne escritor mara-
nhense Humberto de Campos reivindicaram os
direitos autorais hereditérios relativamente as
obras psicografadas e de declarada autoria espiri-
tual daquele saudoso escritor.

Nao poderia o julgador tomar partido de caréter
filoséfico-fenoménico-religioso diante de fato po-
lémico, ante a inexisténcia de norma constitu-
cional, também ocorrente na legislagéo ordinéria.
Mas, os milhares de obras produzidas por esse
meio, ou que assim se declaram pelos postulantes
dos respectivos direitos autorais, merecem uma
definicdo legal quanto & autoria e & propriedade
intelectual.

Igualmente, a psicopictografia, ou produgao
pictérica parapsiquica, bem como psicomiusico-
composicéo se ressentem dos mesmos reclamos.

Vemos, por conseguinte, que o mundo dos fa-
tos estd repleto de eventos juridicamente nao dis-
ciplinados.

Pretendendo a nossa Pétria ajustar sua Carta
Magna aos anseios de uma juventude inquieta,
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porém amadurecida pelas vicissitudes da vida
moderna, ndo é possivel deixar de lado fatos tdo
relevantes da atividade cultural e social que cla-
mam pela atualizacdo da norma juridica sob a
égide do preceito constitucional.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987 — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.438

Inclua-se onde couber:

“Art. Os iméveis sem construgdo na
zona urbana das cidades com populagéo su-
perior a 800.000 habitantes, serao taxados
progressivamente, revertendo o acréscimo
do imposto para o financiamento de casas
populares no respectivo municipio "

Justificacédo

Muitos especuladores imobilidrios conservam
grandes areas urbanas sem qualquer proveito pa-
ra a comunidade, tendo um {nico escopo: a sua
valorizagdo com o tempo.

Como os tributos sdo fixados dentro de um
mesmo critério, 0s que possuem essas reas vi-
sando o lucro facil da valorizagéo imobiliaria, lu-
cram sobre uma condigéo de necessidade da po-
pulagdo que ndo encontra local para morar nem
érea de prego razoével para construir.

Com a press&o exercida através do tributo, es-
ses especuladores imobilidrios terdo dois cami-
nhos a seguir: ou constroem para alugar, redu-
zindo o déficit habitacional, ou loteiam e vendem
os referidos terrenos, permitindo que tercerros o
utilizem de forma social mais justa.

Com as providéncias que o Executivo esta to-
mando no sentido de que as novas construgdes
possam submeter-se a um novo regime locativo,
pelo qual se permita a retomada do imével nas
épocas contratuais préprias, além das majoragées
semestrais, é possivel que a nova medida que
propomos — a taxagao progressiva dos terrenos
— possa abrir esse novo caminho.

O que nao é possivel é admitir-se a continui-
dade de uma politica habitacional que, isolada-
mente, € incapaz de atender a esse déficit de resi-
déncias, enquanto um pequeno nimero de espe-
culadores detém grandes &reas urbanas inapro-
veitadas.

Sala das Sessodes, de de 1987. ——
Constituinte Paes de Andrade.
SUGESTAO N° 4.439

Inclua-se onde couber:

“Art. Poderéo constituir-se até 5 (cin-
co) Comissbes Parlamentares de Inquénto

Paragrafo Gnico. Esse nimero podera
ser ampliado em razéo da existéncia de maté-
ria de extrema urgéncia ou de evidente inte-
resse nacional.”

Justificacdo

A Comissédo Parlamentar de Inquérito € instru-
mento da oposigéo e num regime democratico
deve ser estimulada e valorizada.

O texto constitucional vigente prevé a formagéao
de apenas 5 CPIS.

Nossa proposta permite a formagéo de outras
em razéo da existéncia de matérias de extrema
urgéncia ou de evidente interesse nacional.

No periodo da ditadura, a lideranca do Governo
quebrou o compromisso de entregar a oposicao
duas das cinco comissdes.

Em determinado momento, a representagdo
governista formou, com a maioria tranquila que
controlava, todas as 5 CPIS, impedindo, assim,
a oposigao de exercitar sua tarefa fiscalizadora.

Nossa proposta visa democratizar o uso desse
instrumento, rompendo o limite muitas vezes arbi-
trério de apenas 5 comissdes.

Sala das Sessoes,
tituinte Paes de Andrade.

. — Cons-

SUGESTAO N 4.440

Inclua-se no texto do anteprojeto constitucional,
na parte relativa aos direitos e garantias, o seguinte
dispositivo:

“E plena a liberdade de convicgéo fillosd-
fica, vinculada, ou néo, a sistemas cientifico
ou religiosos, bem como a liberdade de reu-
nido para estudo, divulgagéo e pratica dos
seus postulados, desde que preservados a
ordem publica e os bons costumes.”

Justificagao

No seu art. 153, § 5°, a Constituigdo vigente
contém dispositivo anélogo, todavia, menos am-
plo, verbis: i

“Art. 153, § 5°E plena aliberdade de cons-
ciéncia e fica assegurado aos crentes o exer-
cicio dos cultos religiosos, que ndo contra-
riem a ordem publica e os bons costumes.”

Esse principio constitucional, como est4 redi-
gido, limita a garantia maior aos crentes, vincu-
lando-a também ao exercicio de cultos religio-
s0S.

Na vida moderna, no entanto, o horizonte culiu-
ral do homem n&o mais se contém nas estreitas
lindes do culto religioso, hoje praticamente redu-
zido aos atos meramente exteriores.

Seu estado de religiosidade transcende os
templos e as igrejas, dispensando os paramentos
e os rituais. O atual estdgio evolutivo humano
capacita o ser & aquisicdo de valores éticos que
independem de religiao strictu sensu. Esta deixa
de ser a exclusiva base moral da vida, para tornar-
se simples corolario da prépria moralidade, cujas
raizes brotam do conhecimento que o homem
vai adquirindo dos mecanismos da vida, sob a
incidéncia das leis divinas a reger o universo infi-
nito.

E esse conhecimento, cada vez mais aprofun-
dado, da lei natural que reaproxima, religa a cria-
tura ao Criador, objetivo tinico de todas as reli-
gioes.

Para chegar a esse estado de religiosidade, ndo
basta ac homem a simples crenga, a fé irracio-
nada. Ele necessita do esteio imprescindivel da
Filosofia, notadamente da Etica, assim como da
Ciéncia, quer no campo epistemoldgico, quer na
prépria Filosofia da Ciéncia.

Af estdo as diversas filosofias que possuem as-
pecto religioso, mas néo se encerram nas frontei-
ras, ainda acanhadas, da religido no sentido es-
trito.

Nessa esteira, as doutrinas espiritualistas vao
se multiplicando, como o Budismo, o Espiritua-
lismo, a Teosofia, o Rosacrucianismo, etc.

Em campo oposto, nos deparamos com o Posi-
tivismo, que, como expressiao de outro tipo de
pensamento filoséfico, gerando convicgdes pro-
prias, nem por isso deixa de merecer o respeito
dos demais, mesmo daqueles que cultivam postu-
ras culturais diferentes.

Desde que, com a Constituicdo de 1891, se
estabeleceu a separagé@o da Igreja e do Estado,
os direitos e garantias individuais devem ser dire-
cionados, de forma cada vez mais neutra, a todos
os matizes do pensamento filoséfico, cientifico
e religioso.

Entre as sugestbes recebidas pela Comisséo
de Estudos Constitucionais gue foi presidida pelo
Dr. Afonso Arinos, hoje Senador da Republica,
as que tratavam dessa matéria foram numerosas,
o que revela o profundo interesse da coletividade
na disciplina constitucional dos direitos do ho-
mem relativamente a liberdade de consciéncia
e de culto.

Dessa forma, se adotada a redagéo sugerida,
aliberdade de consciéncia nao ficara adstrita ape-
nas aqueles que professam um culto religioso,
strictu sensu, mas abrangeré todas as convic-
¢oes filoséficas de qualquer natureza, desde que
preservados os bons costumes e a ordem publica.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N: 4.441

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“A lei dispora sobre o monop6lio da Uniao
quanto & importagao e a distribuigdo de ma-
téria-prima destinada a fabricag&o, manipu-
lagéo e comercializagdo de produtos farma-
céuticos.”

Justificacao

A instituigdo do monopdlio da Unido sobre a
importacao, distribuicdo e comercializagéo de
matéria-prima destinada & fabricagao ou a mani-
pulagéo de produtos farmacéuticos é a Gnica solu-
¢do para o gravissimo problema do superfatu-
ramento praticado pelas empresas estrangeiras
que atuam no setor de medicamentos em nosso
Pais.

O superfaturamento se dé através da impor-
tacdo das matérias-primas, com a atribuicéo de
valores em muitas vezes superiores & sua real
cotagéo, possibilitando a essas empresas a re-
messa ao exterior de lucros exorbitantes e com
evidente burla & legislagdo que trata da matéria.

As empresas multinacionais se tém valido des-
se expediente para transferir, de forma clandes-
tina, vultosos capitais, produzindo torrencial eva-
séo de divisas e onerando, de forma substancial,
os custos internos de fabricacao e manipulagao
de medicamentos e produtos correlatos.

A providéncia por nés preconizada propiciara
menores pregos de aquisigao de materias-primas
para a industria nacional, favorecendo a diminui-
¢ao dos custos dos produtos farmacéuticos, os
quais, hoje, constituem-se em guestée fundamen-
tal para a satide do povo brasileiro.

Os constantes e progressivos aurmentos de pre-
¢os aphcados sobre os produtos farmacéuticos
constituem hoje, sem qualquer divida, o maior
escandalo nacional, existe uma ostensiva anar-
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quia na fixagdo dos pregos dos medicamentos
e correlatos, e, segundo a Associagéo Brasileira
da Indistria Farmacéutica — Abifarma, em ape-
nas urn ano houve marcas de remédios que subi-
ram de pregos em mais de seiscentos por cen-
to, enquanto uma inspecéo feita pelo Conselho
Interministerial constatou que um mesmo medi-
camento variava de 60 cruzados a 100 cruzados.

A produgdo interna equivale a 37% (34% es-
trangeiro e apenas 3% nacional), enquanto as
importagbes atingem a cerca de 63%, ou seja,
as matérias-primas utilizadas pelo setor farma-
céutico no Brasil t8m origem predominantemente
externa.

Outro levantamento realizado pela Abifarma,
com base no Cadastro Brasileiro de Matérias-Pri-
mas Farmacéuticas (14a. edigao), relativamente
as empresas produtoras de maténas-primas qui-
miofarmacéuticas estabelecidas no Brasil, revelou
gue nove empresas nacionais detém a fabri-
cagdo de trinta e trés matérias-primas, en-
quanto vinte e cinco estrangeiras sao res-
ponsaveis por cento e vinte e sete matérias-
primas.

Por outro lado, h4 pouca ou nenhuma geragao
e transferéncia de tecnologia de produgao para
o Brasil, visto que as pesquisas sao realizadas
no exterior — os “pacotes” fechados, prontos,
séo transferidos &s subsididrias das multinacio-
nais instaladas no Pafs, inexistindo, portanto, ab-
sorgéo de tecnologia

A importancia transcendental da indiistria qui-
mio farmacéutica para o contexto da seguranca
nacional exige que o seu funcionamento nao con-
tinue mais a depender de decisbes externas;
acresce a circunsténcia ditada pelas atuais dificul-
dades decorrentes de pressio exercida sobre o
balango de pagamentos, impondo-se a adogao,
pela Assembléia Nacional Conshtuinte, da medida
intentada na presente proposta constitucional.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987 — Consti-
winte Paes de Andrade.

SUGESTAO N- 4.442

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Em nenhuma hipétese o valor a pagar,
em cada exercicio, do imposto sobre a renda,
poderé exceder o equivalente a quinze diarias
do declarante assalariado.”

Justificacao

Consideramos ser absolutamente necessario fi-
xar-se, pela via constitucional, um limite a furia
tributéria do Estado. E isso em razdo de verifi-
car-se insélita correspondéncia entre o que os
assalariados percebem, mensalmente, e aquilo a
que ficam obrigados a recolher, ao inicio de cada
exercicio, a titulo de imposto sobre a renda, aos
cofres publicos.

De fato, segundo célculos que efetuamos, to-
mando por base a Declaragdo de Rendimentos
fornecida pela fonte pagadora, cerca de dois me-
ges de saldrios sao utilizados pelo trabalhador,
em muitos casos, para pagar o imposto devido,
sem contar que a Previdéncia Social leva mais
um més e os outros 1mpostos e faxas, diretos
e indiretos, abocanham outro més dos ganhos
assalariados.

Trata-se, sem ddvida, de relagdo que precisa
ser urgentemente modificada, a fim de nao conti-
nuar a ocorrer no Brasil uma grande e injusti-
ficével injustiga fiscal, por culpa de uma politica
tributaria que busca compensar os déficits publi-
cos com um avango cada vez maior sobre os
salarios.

Recentemente, por ocasido da instituicdo do
empréstimo compulsério (que atingiu transages
automobilisticas, gasolina, viagens ao exterior), as
opgdes colocadas pelos técnicos governamentais
foram ou acréscimos no iImposto sobre a renda
ou a decretagéo do compulsério, que acabou por
ser a escolha feita, sendo que, num caso ou no
outro, a classe trabalhadora acabou pagando a
fatura.

A Iimitagao constitucional aqui preconizada evi-
taré que se continue a praticar politica tributaria
tao injusta e que nao pode coexistir com um esta-
do democrauico de direjto.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.443

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Seréo estéaveis, apos noventa dias de exer-

cicio, os servidores admitidos por concurso.”

Justificacdo

Pretendemos com a presente iniciativa eliminar
mais uma das flagrantes disparidades de trata-
mento entre servidores regidos pela Consolidagao
das Leis do Trabalho e aqueles outros, subme-
tidos & legislacéo estatutaria, providéncia que,
alias, tem sido objeto de varios pleitos por parte
das associagbes de servidores piblicos existentes
no Pais.

De fato, ndo se compreende que persista seme-
lhante discriminagéo, quando o préprio Estatuto
Basico estabelece a igualdade de todos perante
a lei. Além do muais, configuraria tal dispositivo
flagrante injustica contra o servidor admitido por
concurso, que s6 adquiriria a estabilidade ap6s
dois anos, quando regido pela Lei n° 1.711/52,
enquanto que o submetido a legislagédo celetista
passa a ter a garantia, representada por determi-
nados requisitos para que possa ser demitido,
apds noventa dias de trabalho.

Hé de ser considerado, ademais, que o prazo
de dois anos a ser cumprido como estégio proba-
tério pelo servidor admitido por concurso é exces-
sivamente longo, equivalendo a um periodo muito
longo de instabilidade funcional, e por 1sso deve
ser reduzido para um prazo razoéavel.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987.—Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N- 4.444

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-

te:
“Os concursos piblicos terdo validade até

que seja convocado o Ultimo aprovado.”
Justificacao

Estamos visando, com a presente proposta ao
texto constitucional, moralizar os concursos piibli-
cos, fixando que sua validade permanece até gue
seja convocado o titimo aprovado, visto o estabe-

lecimento de um prazo certo de validade acarreta
prejuizos aos candidatos e a propria administra-
cao.

Pretende-se, também, com esta providéncia,
evitar que o agente publico promova a abertura
de inscrigdo para preenchimento de apenas uma
vaga, conforme ja se verificou no passado, com
o fim exclusivo de coonestar nomeagdes sem
CONCUrso.

Tal procedimento é altamente prejudicial aos
candidatos que pagam pela inscrigéo, pagam cur-
s0s preparatérios e consomem boa parte do seu
tempo com a freqiéncia a tais cursos € com o
processo de provas, para que no final seja nomea-
do apenas um ou dois dos aprovados, ou ainda
verificar que a nomeagéo nao obedeceu & ordem
rigorosa de classificagéo.

Para a administragdo publica, o prejuizo con-
siste em ter de realizar varios concursos para
preencher uma mesma finalidade, com despesas
para o Erdario, acrescido do fato de que um profis-
sional, seja de que érea for, é igual a vinho, quanto
mais velho melhor, e por isso ndo se justifica
que n&o se dé preferéncia a convocagéo dos apro-
vados que jé estao, as vezes, ha vérios anos, espe-
rando uma oportunidade para ingressar no servi-

%o publico.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Consti-

tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.445

Acrescente-se ao texto constitucional:

“Nao se exigira dos trabalhadores periodo
de caréncia para a concessao de beneficios
pela Previdéncia Social.”

Justificacao

Periodo de caréncia é o espago de tempo no
qual os beneficirios nao tém direito a determi-
nadas prestagdes previdencianas, por nao terem
realizado o nimero minimo de contribuigdes exi-
gidas em lei.

Armando de Oliveira, um dos mais conceitua-
dos especialistas sobre matéria previdénciana no
Pais, afirma, na obra “Competéncia de Seguro
Social” (Fundagao Getdlio Vargas, 1936, pags.
94 e 95):

“O perfodo de caréncia é um instrumento
de selecdo de riscos sempre necessarios
guando se trata de um sistema de previdén-
cia social de campo de aplicagéao limitado,
e é estipulado ou em fungdo de um niimero
de contribuigées ou de um tempo de segu-

"

1o.

Nada sugere, portanto, a manutengéo, na legis-
lagdo brasilerra, de dispositivos que contrariam
o espirito basico da previdéncia social, que €, jus-
tamente, o da universalizagéo do seu alcance, da
sua abrangéncia.

Releva acentuar que a atual Constituicao deter-
mina a protegéo social nos casos de velhice, invali-
dez, e outros, ndo discriminando as causas deter-
minadas de seu acolhimento, nao podendo, por-
tanto, como faz, atualmente, a legislagéo ordina-
ria, impor semelhante condicionamento, razao
por que se impde a inscricdo no novo texto consti-
tucional da presente proposta.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.
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SUGESTAO N- 4.446

Acrescente-se ao texto constitucional o seguin-
te:

“Lei especial dispora sobre o Conselho de
Mercado de Capitais, sua composicéo e com-
peténcia, tendo em vista proteger os interes-
ses do publico investidor.”

Justificacao

Indmeros sé@o os exemplos praticos que pode-
riam ser citados aqui em apoio & instituigédo do
Conselho de Mercado de Capitais, cuja misséo
precfpua serd a de proteger os interesses do publi-
co investidor.

Néo deixamos de ter presente, contudo, que
a aplicagdo no mercado de capitais é um jogo,
regulado pelasleis que séo préprias das atividades
econdmicas, e no qual hé de estar sempre pre-
sente a nogéo de risco.

Contudo, o que se pretende é neutralizar a ago
ilegitima dos que se tém prevalecido, ao longo
dos dltimos anos, em nosso Pais, da inexisténcia
de mecanismos legais eficientes para promover
aquela protecéo, gragas a qual muitos patrimd-
nios financeiros foram arruinados, deixando na
miséria milhares de brasileiros, muitos dos quais
confiaram pequenas economias a investidores
inescrupulosos.

Preconiza~-se, ademais, a substituigao do Con-
selho Monetério Nacional, cujas atribuigdes no
campo especifico do mercado de capitais passa-
riam a ser de responsabilidade do Conselho que
ora se quer instituir.

A providéncia se torna absolutamente neces-
séria tendo em vista os poderes extraordindrios
atribuidos, atualmente, ao Conselho Monetério
Nacional, a quem compete definir toda a politica
na organizagao e funcionamento do mercado de
valores mobilidrios; regular a utilizagéo do crédito
em seu ambito; fixar a orientagéo geral a ser ob-
servada pela Comisséo de Valores Mobilidrios no
exercicio de suas atribuigdes, bem como definir-
lhe as atividades (em harmonia com o Banco
Central), e a aprovagéo do seu quadro e regula-
mento de pessoal (atribui¢bes de presidente, dire-
tores, ocupantes de fungao de confianga etc.).

Incumbe, ainda, ao Conselho Monetério Nacio-
nal fixar normas gerais a serem observadas na
constituigdo, organizagdo e funcionamento das
bolsas de valores, inclusive quanto & organizagéo,
disciplina e fiscalizagao de atribuicdes e atividades
de sociedades corretoras e o estabelecimento de
capital minimo e dos requisitos para a ocupacgéo
de cargos de diretoria.

Todos esses poderes implica o esvaziamento
da Comisséo de Valores Mobilirios, j& compro-
metida por sua vinculagéo com o Poder Executivo
— a prépria lei que a criou (Lei n® 6.385/76) limi-
tou-lhe o poder regulamentar &s matérias expres-
samente nela previstas e na Lei de Sociedades
Anénimas, com observancia, porém, de palitica
definida pelo Conselho Monetério Nacional.

Recorde-se, alias, de que o balango de duas
décadas de estruturagéo do mercado de capitais
no Brasil suscitou, no plano juridico-instituctonal,
inumeros problemas, sobretudo pela transposi-
¢éo para o sisterna legal brasileiro de institutos
tipicos da prética norte-americana, resultando em

dificuldades operacionais decorrentes de adapta-
¢Oes as vezes puramente mecénicas.

O Conselho aqui proposto extinguiria a vincu-
lagéo autarquica ao Ministério da Fazenda da Co-
missao de Valores Mobilidrios, que passaria a ter
especializagéo para o setor, com poder normativo
e de policia para regular e fiscalizar o mercado
de capitais.

Além do poder normativo auténomo, a ser exer-
cido deniro de limites fixados em lei especial, o
Conselho de Mercado de Capitais teria atribuigées
expressas para regulamentar determinadas maté-
rias previstas em leis ordinérias, bem como o po-
der de fiscalizar e apurar todas as infragdes prati-
cadas no mercado de capitais, com ascendéncia
sobre os seus agentes.

Para assegurar-se a sua independéncia, o Con-
selho proposto teria composicdo paritaria, com
representantes governamentais e da iniciativa pri-
vada, escolhidos aqueles entre servidores publi-
cos de carreira e tecnicamente habilitados ao
exercicio de suas fungbes, indicados por prazo
certo, etc.

Acreditamos que o Conselho de Mercado de
Capitais, finalmente, protegeria ndo apenas os in-
teresses do publico investidor, mas representaria
um importante instrumento de desenvolvimento
equilibrado do mercado de valores mobilidrios,
atendendo, portanto, ao interesse do préprio de-
senvolvimento nacional.

Sala das Sessdes, 6 de maio 1987. — Consti-
tuinte Paes de Andrade.

SUGESTAO N° 4.447

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se,
no Capitulo dos Funcionérios Pablicos, o seguinte
dispositivo:

“Art. Nos crimes de peculato e enri-
quecimento ilicito o procedimento judicial
far-se-a por processo sumério.”

Justificacao

A presente sugestdo torna-se necessdria pela
importancia que o ilicito penal requer e, como
consequeéncia, maior brevidade na apuragédo do
delito. Isto posto, entendemos que o instrumento
adequado seja 0 processo sumario.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, em 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Odacir Scares.

SUGESTAO N- 4.448

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. A Constituigdo Federal, depois de
aprovada, devera também ser afirmada por
dois tergos das assembléias legislativas esta-
duais.

Justicacao

Entendemos que a importancia de uma Consti-
tuicdo, na vida de um pals, transcende a tudo
quanto se possa imaginar. Nada mais justo, num
regime federativo, que os Estados sejam auscul-
tados sobre matéria tdo vital e que afeta a vida
de toda a Nagéo. O preceito que estamos propon-
do ja é adotado nos Estados Unidos, onde a Carta
Magna tem um caréter de permanéncia que nés
precisamos emprestar & nossa. Ora, para que uma
Constituigéo tenha o respaldo de todo o Pais, faz-
se mister que sejam consultados todos os brasi-
leiros, e, para que tal fato ocorra, ninguém melhor
para falar pelos Estados do que as respectivas
assembléias estaduais.

Vale aduzir que a medida que preconizamos
é bem mais prética do que uma consulta direta,
através de referendo ou plebiscito que, sem ser
mais auténtica, seria bem mais dispendiosa.

Sala das sessOes da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, em 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 4.449

Nos termos do § 2¢ do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. O mandato do Presidente e do
Vice-Presidente da Repiiblica é de quatro
anos, permitida apenas uma reeleicéo, por
igual periodo.

Parégrafo Gnico. Torna-se inelegivel e ir-
reelegivel quem haja exercido o cargo de Pre-
sidente e de Vice-Presidente da Repiiblica e
que ndo houver se desincompatibilizado nos
cento e oitenta dias anteriores a data de reali-
zagdo das eleigbes.”

Justificacao

A questdo relativa ao mandato presidencial tem
sido amplamente debatida, & espera de uma defi-
nicéo por parte da Assembléia Nacional Cons-
tituinte.

Esta comprovado que o periodo de seis anos
tem se mostrado bastante nefasto ao exercicio
da democracia no Brasil. Ele cnia um vicio admi-
nistrativo t4o intenso, que mesmo as maiores evi-
déncias ndo conseguem fazer com que as distor-
¢Hes possam ser corrigidas.

A presente sugestdo, embora parega reduzir o
mandato a quatro anos, pretende, em verdade,
dilaté-lo para oito, caso a capacidade e o desem-
penhe administrativo do Presidente convengam
de que sua continuidade é salutar para a vida
nacional.

O proéprio Deputado Sarney Filho, quando seu
pai ainda era presidente do PDS, votou favoravel-
mente a realizagao de eleicbes diretas, no dia 25
de abril de 1984, contra a orientagao de seu Parti-
do, numa demonstragéo cabal da necessidade
de se processarem mudangas no quadro politico-
institucional do Pais

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, em 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Odacir Soares.
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SUGESTAO N 4.450

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Lei federal estabelecera a forma
e as condigbes do exercicio de determinados
atos, inclusive a condugao de veiculos auto-
motores, pelo menor que contar, no minimo,
16 anos, e disporé sobre a responsabiidade
penal e, solidariamente com os pais ou res-
ponséveis, sobre a responsabilidade civil por
llicitos praticados nesse exercicio.”

Justificagao

A socledade brasileira evoluiu sobremaneira
nas Gltimas décadas. Dela faz parte um elevadis-
simo contingente de jovens que, embora plena-
mente habilitados para participar da vida social,
véem-se privados dos exercicios de inimeros
atos, em fungdo da incapacidade civil.

Séo eles “candidatos” & vida empresarial. Sdo
eles aspirantes & vida politica. S&o eles chefes
de familia S#o eles, enfim, brasileiros, impossibi-
litados, legalmente, de alcangar a plenitude da
cidadania.

Ao buscarmos redigir uma Carta duradoura,
indispensével se tomna dotar expressamente o le-
gislador ordinério de base legal para que seja esse
contingente de jovens incorporado, de maneira
efetiva, & vida civil. Trata-se de resposta a um
anseio dos jovens gue se detecta no presente,
e que, seguramente, ir4 exacerbar-se no futuro.

Contamaos, assim, com o apoio dos nossos no-
bres pares constituintes para a presente proposta.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987 — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N 4.451

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se,
no Capitulo “Dos Tribunais e Juizes Estaduais”,
o seguinte dispositivo:

“Art.

§ ..

Letra. Justica de om-
petente para a habilitacio e celebragdo de
casamentos, cujos juizes gozardo dos mes-
mos direitos, vantagens e garantias dos juizes
togados de investidura imitada no tempo.”

Justificagao

A fungéo de juiz de paz é tradicional na organi-
zagéo judicidria brasileira. Atualmente, encontra-
se prevista na Constituicao de 1969, art. 144, §
1°, alinea ¢,. e regulada pela Lei Complementar
n° 35, de 14 de margo de 1970.

Os juizes de paz prestam serviges em carater
permanente. E justo equiparé-los aos juizes tem-
porérios, estendendo-se a eles a aplicagéo do
principio da 1sonomia.

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 4.452

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Néo sera fixado limite de idade
maxima para inscri¢o em concurso publi-
co.”

Justificacao

Se fixarmos uma idade méxima como limite,
quando da inscrigdo em concurso publico, esta-
riamos como que determinando subjetivamente
até onde um individuo é capaz de assumir ou
naoc um novo trabalho. Cometeriamos, assim,
uma discriminagdo contra muitos que se encon-
tram plenamente aptos a exercer uma fungéo no
servigo publico.

Ninguém ignora que, na antiguidade, muitos
eram escolhidos para determinados cargos, no
Estado, j& em 1dade avangada. A razéo de tal pro-
cedimento se baseava no fato de que tais pessoas
eram consideradas sébias e ricas em experiéncia
de vida

A presente medida significa, também, uma con-
tribuicéo para a diminuigao da marginalizagao dos
mais idosos que se sentem constantemente ex-
cluidos de novas oportunidades de trabalho. De
fato, estamos convencidos de que esta sugestdo
serd um fator de integrag&o maior entre membros
da nossa sociedade, pois favoreceri o exercicio
da democracia, no sentido de que todos tenham
as mesmas oportunidades de acesso ao trabalho.

Dispensando o limite méximo de idade, acaba-
remos com uma grave injustica social cometida
contra aqueles indviduos que, devido a sua idade
mais avangada, se sentem frustrados por néo po-
derem mais participar da forca produtiva da Na-
Gao.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte. 5 de maio de 1987, — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N- 4.453

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art.  Em casos extraordinérios de ne-
cessidade e de urgéncia o Presidente da Re-
publica podera, sob sua responsabilidade, ex-
pedir decreto-lei que tera vigéncia imediata.

§ 1° O decreto-lei devera ser submetido
pelo Presidente da Republica ao Congresso
Nacional no mesmo dia de sua publicagao.

§ 2° O Congresso Nacional serd convo-
cado no prazo de cinco dias para aprovagéo,
alteragéio em revogagéo do decreto-lei.

§ 3° Sedentro do prazo de sessenta dias,
a contar de seu recebimento, o decreto-lei
néo for apreciado pelo Congresso Nacional,
considerar-se-a revogado, suspendendo-se
sua vigéncia desde o dia em que a resolugéo
for publicada no Didrio do Congresso Na-
cional.

§ 4° O Presidente da Reptblica ndo po-
der4 expedir novo decreto-lel sobre matéria

ja rejeitada pelo Congresso Nacional no de-
curso da mesma sessdo legislativa "

Justificacio

A proposta se opbe ao texto da Constituicéo
vigente que considera aprovado o decreto-lei na
falta de deliberagdo apés decorrido o prazo de
sessenta dias (art. 55, § 1°).

A sugestdo acima apresentada visa assegurar
as prerrogativas do Poder Legislativo, asseguran-
do-lhe o poder legiferante, evitando-se, dessa ma-
nelra, venha o Executivo legislar sobre assuntos
de competéncia do Congresso Nacional.

A redagdo dada ao artigo prevé a revogagao
do texto do decreto-lei apés decurso do prazo,
o que nao implicara nulidade dos atos praticados
durante a sua vigéncia. Essa medida tem por obje-
tivo evitar-se a evocagao de possiveis direttos ou
obrigacdes decorrentes de atos praticados du-
rante a vigéncia do texto revogado a partir do
decurso do prazo, caso néo haja deliberagéo no
prazo constitucional

Sala da Sess6es da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte Oda-
cir Soares.

SUGESTAO N° 4.454

Nos termos do § 2° do art 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“E assegurado ao trabalhador:
direito de greve, na forma definida em
cbdigo de relagdes de trabalho.”

Justificagac

A greve é recurso legitimo do trabalhador, nos
conflitos da produgéo. Dele se vale o assalariado,
esgotados os meios suasérios de resolugéo. E,
também, manifestagéo inequivoca de direitos tra-
balhistas ou sociais.

Nzo ha greve, portanto, para assegurar direitos
e garantias individuais: a manifestacéo é coletiva
e, assim, decidida no coletivo de trabalho; e a
decisfo deve passar pela liberdade de delibera-
¢do. Sem imposigdes autocréticas do Estado, po-
de ser decidida pela forma que a organizagéo
classista estabelecer.

E da indole da greve causar prejuizo a alguém:
a categoria ou fragao de classe da contradita; ou
ao publico cliente da empresa ou dos servigos.
Sua forga impositiva derivara do maior ou menor
poder de pressdo sobre os segmentos atingidos.
Reverter-se-4 o processo; os atingidos apressardo
a solugdo da crise iminente e procurard@o mini-
mizar os danos econdmicos e sociais. Ndo ha
greve inofensiva; nao ha maneira de alguém lucrar
sem que outra perca. Ao invés de levar ao pelou-
rinho os trabalhadores em greve, a sociedade de-
ve reconhecer a legitimidade da iniciativa e abre-
viar a pendéncia nas relagdes sociais de produgéo.

A meu ver, o que remanesce € a responsa-
bilidade das entidades sindicais pela decretagdo
abusiva de greves — isto, a lei regulamentara.
Nao h4, portanto, que exlcuir as chamadas “ativi-
dades essenciais”, porque todas elas o séo, publi-
cas ou privadas.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.
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SUGESTAO N° 4.455

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

“Art. Os poderes pliblicos, a nive] fede-
ral, estadual e municipal, constituirao fundos
especiais para a promogao e financiamento
de estudos e pesquisas nas diversas areas
de conhecimento e suas aplicagbes.”

Justificagao

Criar condigbes permanentes para que a cién-
cia bésica possa avangar significa assegurar que
suas aplicagoes sejam feitas sem a necessidade
de copiar e transferir, indiscriminadamente, a tec-
nologia de que o Pais necessita. Poderemos assim
superar nossa eterna dependéncia dos grandes
centros mundiais, que s6 alcangaram a posicéo
de que desfrutam porque souberam, no momento
exato, garantir as condigdes suficientes para con-
solidar suas bases cientificas.

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 4.456

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Sugestio de Norma ao Projeto de Cons-
tituicdo que dispoe sobre o incentivo a
produgao de farmacos e correlatos basi-
cos por indistrias genuinamente nacio-
nais.

“Art. O Estado incentivara, através de
suporte cientifico, tecnolégico, financeiro, le-
gal e mercadolégico, as indlstrias nacionais
& produgao integral de medicamentos e cor-
relatos béasicos, segundo as diretrizes do Sis-
tema Nacional de Satde.

§ 1° Arelagio de medicamentos e corre-
latos bésicos sera definide, através de estu-
dos periédicos, em dispositivo legal apropria-
do

Art. Nao serdo reconhecidas patentes
de processos quimicos ou farmacéuticos, en-
volvidos na produgéo de medicamentos e
correlatos.”

Justificacao

A indastria farmacéutica brasileria é, atualmen-~
te, a 8 do mundo, com um faturamento anual
de cerca de US$ 1.8 bilh&o. Apesar do esforgo
de setores nacionalistas, a produgéo interna de
farmacos nao supera os 7%. Portanto, a depen-
déncia do exterior é quase integral. Além disto,
um répido e destrutivo processo de desnaciona-
lizagao desmantelou cerca de 40 laboratérios na-
cionais nos Gltimos trinta anos e concentrou 80%
dos lucros setoriais nos 20% dos laboratérios
transnacionais. Por ser setor de importéncia pri-
mordial para a satide da populagéo e para a segu-

ranga nacional, tornou-se imperativo o incentivo
amplo a produgéo integral de medicamentos e
correlatos considerados bésicos, por empresas
de capital nacional.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N°4.457-1

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regi-
mento da Assembléia Nacional Constituinte,
incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art, Tém direito a voto os brasi-
leiros maiores de dezoito anos e aqueles de
que trata o art. (..), alistados na forma da
lei.

Art. O casamento faz cessar, para os
menores, a incapacidade, e os habilita a votar
e a serem votados.”

Justificacao

O feixe de relagdes juridicas que nascem com
o casamento é vastissimo. Com efeito, o casa-
mento cria a familia, gera direitos e imp&e deveres
aos conjuges.

A legislacdo ordinéria ocupa-se minudente-
mente do casamento, da familia, da formacéo
desta, de seu desenvolvimento e até mesmo das
consequéncias que a dissolugdo da sociedade
conjugal acarreta sobre a familia. Isto pode ser
facilmente explicado pelo papel inigualavel que
exerce a familia na vida social, grupo primério
que é a base de sustentacdo e da elevagdo do
homem.

Tamanho é o rigor com que a lei se ocupa
do casamento, ato juridico formal que &, que licito
é afirmar que se trata da mais amparada institui-
¢8o de um pais (o que nao significa estar ela
imune a vicissitudes).

Jé na vigente legislagéo brasileira, o casamento
faz cessar, para os menores, a incapacidade. O
relevo dessa norma autoriza sua elevagéo a altitu-
de constitucional.

Deve a norma ser acompanhada, entretanto,
de significativo acréscimo. Na verdade, se, apos
casados, habilitarem-se os conjuges a exercer por
si 565 os atos da vida civil, é inaceitével, sob qual-
quer &ngulo, que permanega o cerceamento ao
direito de votar e de ser votado. Néo se admite
que os conjuges, nessas condi¢cdes, vejam-se to-
lhidos nesse direito fundamental, que & a propria
sintese da cidadania.

Com o intujto de eliminar tao esdrixula restri-
¢éio, oferecemos a sugestdo acima & Assembléia
Nacional Constituinte, confiando que ela sera ins-
crita na Lei Maior.

Sala das SessOes da Assembléia Nacional

Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte,
Odacir Soares.

— Maioridade civil também se adquire com o
casamento e com consequéncia adquirir-se-a
tambem o direito de votar e ser votado

SUGESTAO N° 4.458

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A manutengédo da ordem piiblica
e a protecéo da incolumidade das pessoas
e do patrimonio é dever das policias esta-
duais, subordinadas ao Poder Executivo esta-
dual

Art. A Policia Civil atuara como policia
judiciéaria, tendo a seu cargo todos os recur-
sos especializados necessérios, e atuaré co-
mo policia repressiva em missdes vinculadas
a sua atuagdo especifica.

Art. Os Estados manterao Policia Mili-
tar para exercer fungdes preventivas no inte-
resse da ordem, e de policiamento ostensivo,
socorro urgente e choque.

§ 1° Aleifederal fixaré o efetivo da Policia
Militar e definird o armamento.

§ 2° Alei disporé sobre o emprego con-
junto das policias civis e militares

Art. Os Estados manteréo Corpos de
Bombeiros que integrara a defesa civil.

Art. As Policias Militares e os Corpos
de Bombeiros, dos Estados, quando milita-
res, sdo considerados forgas auxiliares, reser-
vas do Exército.

Art. Na hipétese de decretagéo do es-
tado de emergéncia ou de sftio, ou de inter-
vengéo federal, todos os policiais poderdo
ser submetidos ao comando do Exército.”

Justificagdo

Dessa forma procuramos normatizar a segu-
ranga publica.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de abril de 1987, — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 4.459

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se,
nas Disposigdes Transitérias, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. A 15 de novembro de 1988 serdo
realizadas eleicbes para Presidente e Vice-
Presidente da Repblica, em todo o territério
Nacional.”

Justificagéo

Amnsisténcia na manutengéo do mandato presi-
dencial por seis anos néo encontra sustentagao
nem junto a classe politica € muito menos perante
a sociedade.

A experiéncia comprovou, como tem compro-
vado, sua total inviabilidade, pelos vicios institu-
cionais e pelo desgaste do Governo, provocados
por prazo de tamanha extensao.

Em adicho a manifestagbes de que participa-
rem figuras de projegéo no cendrio polftico nacio-
nal, incluindo-se o Deputado Samey Filho, que
votou favoravelmente & proposta para a realizagéo
de eleicbes diretas para o sucessor do Presidente
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Figueiredo, o que se pretende € restaurar a tradi-
¢éo democrética brasilerra de se propiciar a reno-
vagdo das liderangas nacionais com a agilidade
que o fempo modemno requer

Por forga do instituto da reeleicdo por igual
periodo, permite-se reconduzir o governante que
tiver, comprovadamente, representado os anseios
sociais, ap6s quatro anos de mandato

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 4.460

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

“Art. A ordem econémica e social tem por
finalidade a promogéo do desenvolvimento eco-
némico mediante a utilizagdo racional dos recur-
sos disponiveis com o objetivo de impulsionar
o crescimento da economia nacional, criar novas
fontes de trabalho e de riqueza e assegurar o
bem-estar geral.

Art. A Unido valorizaré o trabalho em todas
as suas formas e aplicagbes, com base nos se-
guintes principios:

[— formagéo e elevacao profissional dos traba-
lhadores;

Il — promogéo e favorecimento de acordos
com as organizagbes internacionais empenhadas
em afirmar e disciplnar os direitos do trabatho.

Art. O trabalhador tern direito a uma remu-
neragédo proporcional & quantidade e & qualidade
do seu frabalho, suficiente para garantir a si e
a sua famiha uma existéncia condigna.

§ 1° A duragéo méaxima do dia de trabalho
seré fixada em lei.

§ 2° O trabalhador tem direito ao repouso se-
manal e a férias anuais remuneradas, n&o poden-
do renunciar 4s mesmas.

Art. A mulher trabalhadora tem os mesmos
direitos e igualdade de trabalho e remuneragéo
devidas ao trabalhador masculino.

Parégrafo tnico. As condigées de trabalho da
mulher deverdo permitir o cumprimento de sua
essencial fungdo familiar e assegurar & mie e
a crianga uma especial e adequada protegéo.

Art. A Unido protege o trabalho dos meno-
res através de lei e garante-lhes, para trabalho
igual, o direito a paridade de remuneragéo.

Parégrafo tnico. A Lei estabelecerd o limite
minimo de idade para o trabalho assalaniado.

Art. Cada cidad&o brasileiro impossibilitado
de trabalhar e desprovido dos meios necessérios
para viver fem direito ao sustento e a assisténcia
médico-social.

§ 1° Ficam assegurados aos trabalhadores
os meios adequados s suas exigéncias devidas
em caso de acidente, doenga, invalidez, velhice
e desemprego involuntério.

§ 2° Os inaptos tém direito &4 educagéo e ao
encaminhamento profissional.

§ 3° Astarifas previstas no caput deste artigo
sa@o de competéncia de 6rgéos e institutos propos-
tos ou integrados pelo Estado.

§ 4 A assisténcia prestada por entidades da
iniciativa privada € livre.

Art. Todos os brasilerros tém o direito de
constituir associages e sociedades

Parégrafo tnico  S&o proibidas todas as asso-
clagdes cujas finalidades ou cuja atividade sejam
contrarios as leis penais ou estejam orientadas
contra a ordem constitucional ou os ideais do
entendimento entre os povos.

Art. A organizagao sindical & livre.

§ 1° E garantido a todas as pessoas e profis-
sbes o direito de construir associagcées destinadas
a defender e melhorar as condigées econdmicas
de frabalho.

§ 2° Séo considerados nulos os ajustes ten-
dentes a restringir ou a impedir esse direito, bem
como ilegais as medidas com esse fim

Art. Os sindicatos e as associacées profis-
sionais serao reconhecidos de conformidade com
alei.

Parégrafo Gnico. A lei assegurara a pluralida-
de sindical e a completa autonomia dos sindi-
catos.

Art O direito de greve é exercido no ambito
das leis que o regulamentam.

Art A propriedade é piblica ou privada e
os bens econdmicos pertencem ao Estado, a enti-
dades privadas ou &s pessoas.

Art. A propriedade privada e o direito de
sucessdo hereditéria sao garantidos, sendo a sua
natureza e os seus limites regulados por lei.

Parégrafo tnico. O uso da propriedade deve
ao mesmo tempo servir ao bem-estar social.

Art A propriedade privada pode ser, nos
casos previstos pela lei, e salvo indenizacao, ex-
propriada por motivos de interesse geral.

§ 1° A indenizagéo é fixada tendo em justa
conta os interesses da comunidade e os dos ex-
propriados.

§ 2° Em caso de controvérsia quanto ao
montante da indenizagéo, admite-se o recurso ju-
diciario perante os Tribunais.

Art. A iniciativa econdmica privada é livre,
mas néo pode desenvolver-se contrapondo-se a
utilidade social ou de uma forma que possa acar-
retar dano & seguranga, & liberdade e a dignidade
humana.

Art. A intervengao do Estado na economia
se faré sob a forma reguladora da atividade econo-
mica, nos limites de competéncia fixados nesta
Constituigao

Art. Apenas em caréater suplementar da ini-
ciativa privada o Estado organizaré e explorara
diretamente a atividade econdémica

§ 1° A agdo supletiva do Estado sera restrita,
ocorrendo somente quando comprovadamente
necesséria ao desenvolvimento geral do Pais.

§ 2° O monopdlio estatal de determinada ati-
vidade econbmica s6 serd possivel mediante lei
aprovada pelo Congresso Nacional e quando néo
possa ser desenvolvida com eficdcia no regime
de competigdo e de liberdade de iniciativa, asse-
gurados os direitos e garantias individuais.

§ 3° Naexploragéo, pelo Estado, da atividade
econémica, as empresas de propriedade publica
reger-se-ao pelas normas aplicaveis as empresas
privadas, inclusive quanto ao direito do trabatho
e ao das obrigagdes.

§ 4° A empresa publica que explorar ativida-
de ndo monopolizada ficard sujeita a0 mesmo
regime tributério aplicavel as empresas privadas.

Art. A pesquisa e a lavra de petréleo em
territério nacional constituem monopélio da
Unigo, nos termos da lei.

Art. A lei disciplinard os investimentos de
capital estrangeiro.

Art. O Estado reconhece a fungéo da coo-
peragdo e associativismo em caréater de recipro-
cidade e com fins de exploragéo econdmica.

Paragrafo tinico.  Alei disciplinara e estimulara
aimplementagéo do cooperativismo e do associa-
tivismo com os meios mais apropriados tanto fi-
nanceiros como tributérios, assegurando, com
oportunos controles, o seu caréater e as suas finali-
dades.

Art. Com a finalidade de conseguir uma ra-
cional exploragéo do solo e de estabelecer justas
relagdes sociais, a lei impora obrigagdes e vincu-
los a propriedade rural privada, fixard limites a
sua extensao segundo as regides e as zonas agra-
rias, promovera e imporéa beneficios as terras insa-
lubres, a transformagéo do latiftiindio e a recons-
tituicdo das unidades produtivas, e estimulard a
pequena e média propriedade rural.

A Uni&o poderé promover a desapro-
priagédo da propriedade territorial rural, mediante
pagamento de justa indenizagéo, segundo os cri-
térios que a lei estabelecer, em titulos especiais
da divida pudblica, com clausula de atualizagao
monetéria, resgataveis no prazo de vinte anos,
em parcelas anuais sucessivas, asseguradas a sua
aceitag@o, a qualquer tempo, como meio de paga-
mento de tnbutos federais e do prego de terras
publicas.

Art.  Alei disporéa sobre condigdes de desa-
propriagéo, das emissées dos titulos, suas carac-
teristicas, taxas de juros, prazo e condigbes de
resgate.

§ 1° Adesapropriagéo de que trata este artigo
é de competéncia exclusiva da Unio e se limitara
as areas incluidas nas zonas prioritéarias na let de
Reforma Agréria.

§ 2° A indenizacdo em titulos somente ser4
feita quando se tratar de latifindio, como tal con-
ceituado em lei, excetuadas as benfettorias neces-
sérias e Uteis, que serdo sempre pagas em di-
nheiro.

§ 3 Os proprietarios ficardo isentos dos 1m-
postos federais, estaduais e municipais que inci-
dam sobre a transferéncia da propriedade sujeita
a desapropriagé@o na forma deste artigo.

Art Alei dispora sobre as condigoes de legi-
timag&o da posse e de preferéncia para aquisigao,
até cem hectares, de terras publicas por aqueles
que os tornarem produtivos com o seu trabalho
e o da sua familia.

Art. Para a elevagao econdmica e social do
trabalho, em harmonia com as exigéncias da pro-
ducéo, o Estado reconhece o direito dos trabalha-
dores de participar da gestdo das empresas, na
forma e nos limites fixados pela lei.

Art. A lei se incumbird da protecdo e do
desenvolvimento da atividade artesanal do Pais.

Art. O Estado estimula e protege a pou-
panca em todas as suas formas, disciplina, coor-
dena e controla o exercicio do crédito.

Paragrafo Uinico. Seré estimulado o emprego
da poupanga popular na compra da habitagéo
e na posse de agdes pertencentes as grandes
empresas produtoras do Pais.

Art. Alei disporé sobre o regime das empre-
sas concessionarias de servigos piblicos federars,
estaduais e municipais, estabelecendo:

] — obrigagdo de manter servico adequado;
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Il —tarifas que permitam a justa remuneraggo
do capital, o melhoramento e a expanséo dos
servicos e assegurem o equilibrio econdmico e
financeiro do contrato; e

Il —fiscalizagao permanente e revisdo peri6-
dica das tarifas, ainda que estipuladas em contrato
anterior.

Art. A lei reprimira toda e qualquer forma
de abuso do poder econdmico, caracterizado pelo
dominio dos mercados, eliminagdo da concor-
réncia e o aumento arbitrario dos lucros.

Art. Cabe ao Congresso Nacional a legisla-
¢80 exclusiva nas seguintes matérias de ordem
econdmica:

|— o regime cambial e monetério, a cunhagemn
e emisséo de moedas e pesos e medidas.

I — a unidade do territério aduaneiro e comer-
cial, os tratados de comércio e de navegagéo,
a livre circulagéo de mercadorias, bem como o
intercambio comercial e financeiro com o estran-
geiro, incluindo a prote¢édo aduaneira e de fron-
teiras;

Il—o correio, as telecomunicagdes, os cami-
nhos de ferro federais, o trafego aéreo e as vias
fluviais;

IV — o direito de propriedade industrial, os direj-
tos de autos e editoriais;

V—a estatistica para fins de informacéo na-
cional;

VI—a economia (minas, mddstria, energia, ar-
tesanato, pequena e média industria, comércio,
bancos, bolsas, de valores, seguros, agricultura);

VI[—a produg&o e o aproveitamento da ener-
gia nuclear para fins pacfficos, a instalagéo e a
explorag@o de estabelecimentos que visam a tais
fins, a protecao contra os perigos decorrentes da
libertagdo de energia nuclear ou da produgéao de
raios ionizantes e a eliminagdo de materiais ra-
dioativos;

Vill — o direjto do trabalho, incluindo a consti-
tuicdo orgénica das empresas, a protegéo do tra-
balho e o servico de emprego, assim como a
Previdéncia Social e o seguro-desemprego;

IX— auxilios para a formagéo e o fomento da
investigacdo cientifica;

X —o direito de expropriagdo compreendidos
nos artigos... e ...;

Xl — a prevengéo contra o abuso do poder eco-
nomico;

Xll— a instituicdo de incentivos fiscais para a
promogéo das atividades agricolas, industriais e
comerciais;

Xlll— o fomento da produgéo agricola e flores-
tal, da pesca costeira e de alto-mar e da produgéo
extrativa mineral;

XIV—as transacdes imobilidrias, o direito de
propriedades imobilidrias e o regime de arrenda-
mentos agrarios, das habitagdes, do povoamento
e o do domicilio;

XV —a protegéo do comeércio de produtos ali-
mentares e esimulantes, assim como de artigos
de consumo, ferragens, sementes e plantas agri-
colas e florestais, a protegdo de plantas contra
enfermidades e pragas, assim como a protecéo
de animais;

XVI—o combate & poluicdo, a luta contra o
rufdo e a eliminacéo do lixo;

XVIl— a divida publica externa e interna.

Art. O sistema financerro é estruturado por
lei, de modo a garantir a formagéo, a captagdo
e a seguranga das poupangas, bem como a apli-

cag@o de meios financeiros necessérios a expan-
sdo das forgas produtivas, de forma a assegurar
o bem-estar geral.

Art. O Banco Central do Brasil tem o exclu-
sivo poder de emiss@o de moeda, de acordo com
as diretrizes do Congresso Nacional, de forma
a preservar a estabilidade econdmica e financeira
da Nacgéo.

§ 1° O Banco Central colabora na execucéo
das politicas monetdria e financeira do pafs sem,
contudo, financiar o déficit pablico da Unido por
emissdes passivas de moeda

§ 2° Os diretores do Banco Central serdo no-
meados pelo Presidente da Reptblica, ouvido pre-
viamente o Congresso Nacional, e terdo mandato
néo comcidente com o do Presidente que os no-
meou.

§ 3° Alei definird as fungdes bésicas do Ban-
co Central do Brasil.

Art. O sistema fiscal sera estruturado por
lei, com vistas a elimmar as desigualdades regio-
nais, de propiciar os recursos financeiros neces-
sdrios & manutengdo da Unido, dos Estados, dos
Municipios e do Distrito Federal.

Art. Os impostos séo criados por lei, que
determina a incidéncia a taxa, os beneficios fiscais
e as garantias dos contribuintes.

Parégrafo anico. Ninguém pode ser obrigado
a pagar impostos que néo tenham sido criados
nos termos desta Constituicédo e cuja liquidagéo
e cobranga nao se fagam nas formas previstas
na let

Art. O imposto sobre a renda pessoal visara
a dimuinuicédo das desigualdades sociais e sera
unico e progressivo, tendo em conta as necessi-
dades e os rendimentos do nicleo famuliar.

Art. A tributagao sobre as empresas incidira
fundamentalmente sobre o seu rendimento real.

Art.  Atributagéo sobre a circulagdo de mer-
cadorias visa a adaptar a estrutura do consenso
a evolugao das necessidades do desenvolvimento
econdmico e da justiga social.”

Justificagao

As sugestoes que ora sdo apresentadas visam
a redirecionar a politica econémica e social do
pais de forma a permitir a expansao das atividades
econdmicas em todos os seus segmentos produ-
tivos.

A ordem econdmica e social visa ao bem-estar
geral da coletividade, o trabalho é valorizado e
se da um destaque ao trabalho da mulher e do
menor.

Aliberdade sindical é livre e se garante o direito
de associagdo a todos os brasileiros.

O direito de greve é reconhecido e serd regu-
lado por lei.

O uso da propriedade privada tem um caréater
social e & respeitado o direito da sucessédo heredi-
téria, cujos limites e natureza serao regulados por
ler

A expropriacao da propriedade privada é admi-
tida por motivos de interesse geral, mediante inde-
nizac8o, o que representa um avango em termos
sociais.

O processo produtivo é preferencialmente exer-
cido pelo setor privado, ficando o setor publico
cingido a um carater supletivo. Com isso, preten-
de-se diminuir o gigantismo do setor ptiblico na
economia e assim eliminar focos de pressoes in-

flacionérias e de instabilidades econémicas co-
nhecidos pelos constantes desacertos verificados
nas empresas estatais.

O Poder Legislativo assume nova dimenséo e
passa a legislar sobre matéria econémica e finan-
ceira, antes de exclusiva competéncia do Poder
Executivo.

O cooperativismo é incentivado, assim como
a pequena e média propriedade rural, o artesa-
nato, a pequena e média empresa, enfim, a “Su-
gestdo de Norma" cria um clima propicio ao sur-
gimento de novas e vigorosas iniciativas empre-
sariais.

O sistema final passa a ter um caréter social,
ao caracterizar melhor os objetivos da cobranga
de impostos.

O aspecto financeiro e monetario possa a ter
um tratamento especifico, vivendo a estabilidade
econbrmica do Pats.

O Banco Central do Brasil é revestido de um
caréater de autoridade monetdria independente do
Poder Executivo, apesar de funcionar como érgéo
auxiliar da politica financeira e monetéria do Pafs.

Desta forma ficam criados os incentivos neces-
sérios para que a atividade econbmica possa flo-
rescer, sem os enfraves de uma economia contro-
lada e estatizada, como a que vivemos, sem, con-
tudo, negligenciar o aspecto social a que se des-
tina toda a produgéo de bens e servigos de uma
nacao.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N 4.461

Nos termos do § 2° do art. 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo no titulo “Das Forgas Arma-
das™

“Art. Ao se alistar nas Juntas de Servigo
Militar, o jovern poderé optar, por motivo de cons-
ciéncia religiosa ou filoséfica, pela alternativa de
um servigo cwil patridtico, que a lei regulard.”

Justificagdo

Numerosos paises tém adotado o servigo civil
como alternativa sucedanea do servigo mulitar
proprnamente dito.

Essa alternativa se assenta na faculdade defe-
rida ao jovem de acionar o “objetor de conscién-
cia” em prol de uma prestagdo de servico civil,
que se concretiza através do engajamento em
beneficio da comunidade, no exercicio de uma
atividade voltada a implementagéo dos direitos
humanos, sempre em favor da paz e harmonia
universais.

Nao apenas aos quartéss, prepaiados para a
guerra, serdo carreados os jovens, mas ao exer-
cicio da paz, ndo portando nem praticando exerci-
cios com armas.

No cumprimento das atividades que se inserem
no “Servigo Civil Patri6tico” (ou que denominagéo
venha receber), os jovens serao aproveitados no
atendimento as populagbes carentes sob a coor-
denagéo de entidades civis relacionadas com a
promogédo hurmnana e social da comunidade, além
da preservagéo do meio ambiente.
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Com a prestagéo desse servigo, o jovem se
capacita a receber um certificado de isengéo de
servigo militar, mantidos os seus direitos politicos.

A lei consectéria do dispositivo constitucional
ora preconizado se amoldari as exigéncias da
realidade social brasileira, propiciando diversifi-
cadas atividades aos jovens que acionarem o “ob-
jetor de consciéncia”.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, 5 de maio de 1987. — Constituinte
Odacir Soares.

SUGESTAO N° 4.462

Inclua-se onde couber:

“Art. Incumbe aos Municipios, com re-
cursos propnos e recebidos dos Estados e
da Unigo, promover a criagdo de uma rede
de assisténcia materno-infantil, bem como
de uma rede de creches e de infra-estrutura
de apoio & familia, sem prejuizo disposto no
inciso XII do art. 2°"

Justificacao

A assisténcia materno-infantil devera ficar a car-
go dos Municipios, cabendo a Unido e aos Esta-
dos também contribuir para a manutencéo de
creches e de infra-estrutura de apoio & familia
carente.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.463

Inclua-se onde couber:

“Art. Os menores, particularmente os
é6rfaos e os abandonados, terdo direito a es-
pecial protegdo da sociedade e do Estado
contra todas as formas de discriminagéo e
opressdo, com total amparo, alimentagéo,
educagao e satde.

§ 1° Os pais sbcio-economicamente ca-
rentes receberio ajuda do Estado, para impe-
dir o abandono dos filhos;

§ 2° Qs pais socio-economicamente ca-
rentes, beneficiados com o previsto no § 1°,
serdo responsabilizados civil e penalmente,
no caso de abandono dos filhos, o mesmo
acontece com os pais ndo carentes.”

Justificagdo

O menor no Brasil, nos (ltimos vinte anos, ndo
recebeu qualquer assisténcia dos Governos mili-
tares que equilibrasse sua situagao

Impde-se, nesta Nova Constituicdo, um trata-
mento especial para os menores, principalmente
para aqueles cujos pais séo sécio-economica-
mente carentes.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.464

“Art. Todos tém direito de alegar impe-
rativo de consciéncia para eximir-se da obri-
gagéo do servigo militar, salvo em tempo de
guerra.

§ 1° O exercicio deste direito impde a
seu titular a realizagéo de prestagao civil alter-
nativa.

§ 2 Todos os que, por qualquer motivo,
exceto deficiéncia fisica ou mental grave e
doengas graves e/ou contagiosas, forem
isentados do servigo militar, deverdo prestar
servicos civis alternativos, por igual periodo,
junto a menores e comunidades carentes.”

Justificacao

Num regime totalmente democratico qualquer
pessoatem o direito de alegar imperativo de cons-
cir‘;r'lcia para eximir-se da obrigagéo do servico
militar, salvo em tempo de guerra. Devendo, no
entanto, realizar a prestagéo civil.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.465

Inclua-se onde couber:

“Art. E garantido atodos o direito, para
si e para a sua familia, a moradia digna e
adequada, que lhes preserve a seguranca,
a intimidade pessoal e familiar.”

Justificagao

O direito de moradia digna neste Pais devera
ser um imperativo constitucional.

O Governo gasta rios de dinheiro em obras
farabnicas sem consultar o povo que reside sob
pontes e elefantes brancos de cimento construi-
dos com o seu suor.

Por este motivo pretendemos garantir a todos
o direito, para si e para sua familia, a moradia
digna e adequada.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.466

Inclua-se onde couber:

“Art. E assegurada a assisténcia & ma-
ternidade, & infancia, & adolescéncia... e aos
deficientes "

Justificacao

A assisténcia & maternidade, & infancia, ao ado-
lescente e aos deficientes é imperativo constitu-
cional em todos os paises desenvolvidos.

Precisa o Brasil de gente nova, sadia e inteli-
gente para reconstrui-lo, depois da catéstrofe que
aconteceu em 31 de margo de 1964.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.467

Inclua-se onde couber:

“Art. A prestagéo pluralista do ensino
¢ assegurada pela autonomia institucional,
pela auto-organizagéo do ensino publico e
pela livre organizagéo da iniciativa privada.”

Justificagao

A nova Carta Magna brasileira, além de disci-
plinar critérios para a sua independéncia econo-
mico-financeira, devera também ter a prestagdo
plurarista assegurada.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.468

Inclua-se onde couber:

“Art. Todos tém direito de acesso as
referéncias e informagdes a seu respeito re-
gistradas por entidades publicas ou particu-
lares, podendo exigir a retificagdo dos dados,
sua utilizagcdo e a supressado dos incorretos
mediante procedimento judicial sigloso.

§ 1° A leséo decorrente do langamento
ou da utilizagdo de registros falsos gera a
responsabilidade civil, penal e administrativa.

§ 2° Seréa facultada a retificagao de no-
mes grafados erroneamente pelos cartorios,
assim como a mudanga de nome quando
ridiculos.”

Justificacao

Os braslleiros tiveram seus direitos tolhidos du-
rante a ditadura, inclusive com seus nomes grava-
dos pelo SN, sem o direito de defesa assegurado
pela Constituigéo.

Resta-nos, agora, dar acesso a todos para que
possam ter acesso as referéncias.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N- 4.469

Inclua-se onde couber:

“Art. O provimento dos cargos iniciais
da carreira de magistério sera efetivado me-
diante concursos publicos de titulos e provas,
assegurada a estabilidade, seja qual for o seu
regime juridico.

§ 1° A experiéncia docente comprovada
podera ser equivalente a uma especializa-
¢édo."”

Justificacao

Milhdes de professores neste Pais, muitos dos
quais formados hé anos, ainda hoje néo tiveram
acesso para desenvolver suas atividades, pela ir-
responsabilidade de governos bidnicos e ndo sé-
rios que nomeavam pessoas Sem CONCurso para
preenchimento dos cargos publicos.
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Pretendem os Constituintes reparar esse dano
causado aos que n&o tinham e ainda ndo tém
padrinhos politicos, obrigando a instituigdo de
concurso publico a todos os niveis

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.470

Inclua-se onde couber:

“Art. E assegurado aos deficientes a
melhoria de sua condi¢do social e econd-
mica, particularmente mediante:

I— educacéo gratuita, de preferéncia com
a sua incluséo em classes normais e trata-
mento especial paralelo e também gratuito,
bem como profissionalizagéo;

Il — assisténcia, inserg&o na vida econd-
mica e social do Pais;

[l — proibicéo de discriminagéo, inclusive
quanto & admisséo ao trabalho, para os maio-
res de 14 anos, e uso da nomeclatura tradi-
cional.”

Justificagdo

Os deficientes sempre foram discriminados no
Brasil, em particular durante o regime nstalado
em 1964, que também discriminou os pobres,
os pretos, os trabalhadores e a maioria do povo,
sem Vez e sem Voz.

E chegada a hora de assegurar aos deficientes
melhores condi¢es de vida, com educagéo gra-
tuita em qualquer estabelecimento de ensino, e
dar-Jhe oportunidade de trabalho obrigatoriamen-
te.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N- 4.471

Inclua-se onde couber:

“Art. A escolaridade é obrigatéria para
todos, dos 4 aos 14 anos.

Pardgrafo vinico. O ensino sera ministra-
do em portugués, exceto nas comunidades
indigenas onde também seré lecionado em
lingua nativa.”

Justificacao

A obrigatoriedade da escolaridade é um dever
que se impde as criangas para que apds sua ado-
lescéncia possa ter melhores condigdes de vida

A obrigatoriedade néo devera ser considerada
Ccomo uma imposicéo ao menor, mas, como uma
condigéo de dias melhores.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.472

Inclua-se onde couber:

“Art A Uniao aplicaré anualmente néo
menos de 13%:; os Estados, o Distrito Federal
e os Municipios, no minimo 75% do que
Ihes couber no produto de arrecadagédo dos

respectivos impostos na manutengéo e de-
senvolvimento do ensino, realizado em obe-
diéncia as diretrizes do art. 2°

§ 1° A reparticio de recursos publicos
para a educagdo asseguraré prioritariamente
o atendimento das necessidades do ensino
obrigatério.

§ 2° Lei complementar determinaré plu-
rianualmente o percentual de recursos da
Uni&o, do Distrito Federal e dos Estados apli-
cados a este fim.

§ 3 Osmunicipios aplicardo ndo menos
de 50% no ensino obrigatério e creches.”

Justificacao

Sem educacio nao havera desenvolvimento.
A maquina brasileira emperrou desde quando
seus governos “os militares bibnicos” retiraramm
as verbas da educagao para aquisigéo de material
bélico ou coisa parecida.

Precisamos inserir nesta nova Carta Constitu-
cional principios que obriguem a Unido, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municipios a destinar
verbas suficientes para a educagéo condigna dos
brasileiros a todos os niveis.

Sala das Sessbes 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patritota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
fituinte.

SUGESTAO N° 4.473

Inclua-se neste capitulo:

“Art. E concedida anistia a todos os
que, desde 16 de julho de 1934, por motiva-
¢éo politica, tenham sido punidos criminal-
mente e/ou prejudicados ou coagidos por
qualquer diploma legal, inclusive o Decre-
to-Lei n° 864/69 ou norma administrativa,
sob forma de sancéo disciplinar, sendo-lhes
assegurados o restabelecimento em todos
os seus direitos e bens patrimoniais, corri-
gidos ou atualizados, inclusive os adquiridos
em legislacao anterior.

§ 1° Aos beneficidrios de qualquer natu-
reza ou categoria, ser4 computado o tempo
de afastamento como de efetivo servigo, sen-
do-lhes asseguradas as promogdes e vanta-
gens, em igualdade de condi¢bes com seus
paradigmas ou assemelhados que permane-
ceram em atividade, independentemente de
conceito, merecimento ou escolha, esten-
dendo-se aos dependentes dos falecidos e
desaparecidos os beneficios desta lei.

§ 2° Aos herdeiros ou dependentes dos
mortos, desaparecidos e/ou incapacitados
em decorréncia de atos de represséo politica,
sdo devidas indenizagdes estipuladas pelo
Poder Judiciario.

§ 3> Na consecugao dos direitos deste
artigo nédo prevalecerdo quaisquer alegacao
de prescri¢do perempgéo ou decadéncia.

§ 4° Cabera a Unifio prover os recursos
financeiros necessérios & aplicagao da anistia
de que trata o presente artigo.

§ 5° Os executores da anistia serdo civil-
mente responsaveis pelos danos causados
aos beneficidrios pelo ndo-cumprimento das
disposigdes deste artigo.”

Justificagao

Tanto a Lei da Anistia, sancionada em 1979
e Emenda Constitucional n° 26, de 27-11-85, mui-
tos brasileiros ficaram & margem dos seus di-
reitos.

Dos anistiados, alguns foram desanistiados por
um decreto imoral, dentre os quais, os chamados
“QO Petr6leo é Nosso”.

Em todo o Pais, democratas discutiram por
varios anos a oportunidade de anistiar todos aque-
les que foram banidos da sua Pétria.

A oportunidade & esta em que o povo brasileiro
elegeu seus representantes para fazerem a nova
Carta Constitucional. Sala das Sessoes, 6 de maio
de 1987. Gonzaga Patriota, Vice-Lider do PMDB
na Constituinte.

SUGESTAO N° 4.474

Inclua-se onde couber.

“Art.  E livre a manifestagéo do pensa-
mento, de crenca religiosa, de convicgdes
filoséficas e politicas.

§ 1° Asdiverses e espetéculos ptiblicos
ficam sujeitos as leis de protegdo a socie-
dade.

§ 2° Cada um responder4, na forma da
lei, pelos abusos que cometer no exercicio
das manifestagbes de que trata este artigo.

§ 3° Néo é permitido o incitamento &
duerra, a violéncia ou & discriminagéo de
qualquer espécie, proibigao valida também
para os programas de radio e televiséo, assim
como outros meios de comunicagéo de mas-
sa, que tenham criangas e adolescentes co-
mo espectadores habituais.”

Justificacdo

A Nacéo inteira foi tolhida de se expressar, prin-
cipalmente no que diz respeito as suas convicgdes
filosoficas e politicas.

E chegado a hora de se restabelecer este direito
a todos os brasileiros

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4475

Inclua-se neste capitulo:

“Art. A familia, instituida civil ou natu-
ralmente, tem direifo & proteco do Estado
e a efetivacdo de condigbes que permitam
a realizagdo pessoal dos seus membros

Parégrafo tinico. O Estado assegurara as-
sisténcia & famtilia e criard mecanismos para
coibir a violéncia na constancia das relagdes
familiares.

Art. O homem e a mulher tém plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito a4 sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, a fixagéo do do-
micflio da familia e a titularidade e a adminis-
tragéo dos bens do casal
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§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora o direito dos filhos 4 matemidade e a paternidade, Justificagao
do casamento terdo iguais direitos e qualifi- nem os dois pais a sua prole.
cagoes. E necessério uma mudanga radical nesse siste- : itAnci
§ 2° O homem e a mulher tém direito ma juridico. Para tanto, é fundamental a insericao A fome, o analfabetismo, a falta de assisténcia

de declarar a paternidade de seus filhos, asse-
gurado a ambos o direito a contestacéo.

§ 3° A leiregularé a investigagédo de pa-
ternidade de menores, mediante agéo civil
privada ou publica, condicionada & represen-
tagéo.”

Justificacao

Diante das reais transformagoes ocorridas no
ambito da sociedade brasileira, propomos incor-
porar a nova Carta Magna conceito mais amplo
de famlflia, de forma a equiparar a que se constitui
naturalmente aquela formada pelo casamento.

Sabemos que um namero consideravel de fa-
milias séo constituidas sem o pressuposto legal
do casamento. Tal situagao tem acarretado enor-
mes injusticas, sobretudo as mulheres, que véem
sonegados seus direitos, notadamente quanto aos
possiveis bens amealhados durante a unido livre,
& posse dos filhos e aos direitos previdenciérios.
Assim, a ampliagdo do conceito de familia, ora
proposto, ajusta a norma juridica a realidade so-
cial

Ademais, ha necessidade de que a nova Consti-
tuic&o preveja a criagdo de mecanismos especi-
ficos de prevengéo a violéncia na consténcia das
relagbes familiares. A legislacdo penal vigente,
desde a sua criagéo, nao logrou assegurar uma
assisténcia digna & mulher e & cnanga, vitimas
permanentes de violéncia doméstica.

No Brasil, a mulher casada néo possui os mes-
mos direitos do homem casado. Pelo artigo 233
do Cédigo Civil Brasileiro, é estabelecida priorita-
riamente a chefia masculina da sociedade conju-
gal, competindo ao marido a representacéo legal
da familia, a administracdo dos bens do casal
e a determinagéo, do domicilio. Dentre vérios ou-
tros dispositivos legais discriminatérios, destaca-
se o artigo 380 do referido Cédigo, que confere
a ambos os pais o pétrio poder, mas ao par o
seu exercicio. Estipula, ainda, que em casos de
divergéncia, prevalece a vontade do marido, ca-
bendo & mulher recorrer ao Poder Judiciério,
quando a ela se oponha.

Tal violagéo ao principio constitucional da iso-
nomia impde que a nova Carta Constitucional
contenha disposigéo expressa sobre a igualdade
entre mulheres e homens no &mbito da familia.

Ressalta-se que o artigo em questdao consagra
dispositivo da Conveng&o sobre a Eliminagéo de
todas as Formes de Discriminagéo contra a Mu-
Ther, de 1979 (Diério Oficial da Unido de 21-3-84).

Como corolério do principio da igualdade entre
mulheres e homens no casamento, na familia e
na vida em geral, cabe & Constituinte reformular
o direito vigente quanto & declaragéo, para fins
de registro civil, da paternidade e da maternidade.

Séo intimeros os casos de registros civis, nos
quais sdo omitidos os nomes de mées ou pais.
Tal situacéo é insustentével, tendo em vista que
exclui a realidade biolégica; os seres humanos
nascem da conjuncéo entre uma mulher e um
homem, e, portanto, tém necessariamente pai e
mée. Na verdade, o sistema juridico em vigor,
criando limitagbes e proibigdes ao registro civil
dos filhos, visa & protegéo de outros institutos
como o casamento e a sucessdo. Nao garante

desse novo direito na Magna Carta a ser promul-
gada A premussa acolhida pelo artigo é de que
a declaragdo quanto & maternidade e & paterni-
dade, independentemente do estado civil do de-
clarante, é verdadeira. Garante-se entretanto, o
direrto & contestag@o da maternidade ou da pater-
nidade.

Por outro lado, elimina-se a odiosa discrimi-
nagéo entre os filhos quanto a legitimidade, repa-
rando-se injustica arraigada na sociedade.

O direito ao nome é inerente ao cidaddo. Para
néo sujeitd-lo aos elevados custos da agéo de
investigagcdo de paternidade, faz-se necessério
que paralelamente a sua sobrevivéncia como
acao privada, caiba também ao Estado a respon-
sabilidade de promové-la, condicionada & repre-
sentacéao.

Convém esclarecer que as medidas aqui pro-
postas representam antigas reivindicacées de va-
rios movimentos sociais.

Sala das Sessbes, 5 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider na Constituinte.

SUGESTAO N- 4.476

Inclua-se onde couber:

“Art.  Todos tém direito a lazer e & utili-
zagao criadora do tempo liberado ao trabalho
e ao descanso.

§ 1° Serd assegurada a existéncia de
éreas de lazer nas escolas, hospitais e iméveis
residenciais, destinados as criangas.

§ 2° Serdo garantidas condigcdes de se-
guranga hos logradouros ptblicos, hospitais
e imoéveis residenciais.”

Justificacao

Néo apenas a habitagdo deve ser uma obriga-
¢éo do Estado, mas também o lazer.

A populagéo brasileira devera ter o direito ao
lazer, principalmente os jovens

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N°4.477

“Art E assegurado a todos o direito
a satide como iniciativa da comunidade e
dever do Estado.

§ 1° serd garantida uma assisténcia &
satide da populagéo, em geral, e da crianga
em particular de sua concepgéo.

§ 2° Serd assegurada a assisténcia a
satde da crianga e do adolescente, com-
preendendo servigos de natureza preventiva,
curativa e de reabilitagéo;

§ 3° Em caso de doenga, deficiéncia
mental ou outro tipo de deficiéncia grave a
assisténcia a salide néo ter4 limite de idade.”

em geral, foram os responsdveis e ainda estdo
sendo, pelo fracasso da nossa economia e do
nosso desenvolvimento.

Quando a barriga esté vazia, a mente padece
e a saide desaparece.

Nada mais justo que se inserir na Constituigéo,
dispositivo que obrigue o Estado a garantia a sai-
de, assisténcia social e outros meios de sobrevi-
véncia ao nosso povo.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N°4.478

Inclua-se onde couber:

“Art. Todos tém direito ao pleno exer-
cicio da cidadania, nos termos desta Consti-
tuigdo, cabendo ao Estado garantir formal
e materialmente a sua eficécia.

§ 1° Serédo gratuitos todos os atos e re-
gistros necessarios ao exercicio da cidadania.

§ 2° Os pais deverao providenciar o re-
gistro civil dos seus filhos até o0 méximo de
trés meses, apos o nascimento dos mesmos.

§ 3° O néo cumprimento do previsto no
§ 2° deste artigo ser4 passivel de punigéo
na forma da lei.

§ 4° O previsto no § 3° s6 entrard em
vigor, ap6s dois anos da promulgagéo desta
Constituigdo, de modo a permitir que todos
sejam informados sobre o seu contetido.

§ 5° Os filhos receberdo o nome dos
pais, e ndo somente da méae, em qualquer
situagdo.”

Justificacao

O pleno exercicio da soberania ao brasileiro
devera ser assegurado nesta Constitui¢éo.

O Estado é obrigado a garantir, formal e mate-
rialmente esta eficiéncia.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N°4.479

Inclua-se onde couber:

“Art. Os direitos e garantias constantes
desta Constituigao tém aplicagéo imediata.

§ 1° Na falta ou omisséo de lei prevista
para discipliné-la, o juiz decidird o caso, de
modo a atingir os fins da norma constitu-
cional.

§ 2° Verificando a inexisténcia ou omis-
sio da lei, inviabilizando a plenitude da efica-
cia de direitos e garantias assegurados nesta
Constitui¢éo, o Supremo Tribunal Federal re-
comendard ao Poder competente a edigéo
da norma que venha a suprir a lacuna.”
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Justificacao

O Poder Judiciario dever4 ser fortalecido para
que os juizes possam disciplinar matérias quando
a Lei néo definir ou for omissa.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. Gonzaga
Patriota, Vice-Lider do PMDB na Constituinte.

SUGESTAO N° 4.480

Inclua-se onde couber:

“Art. Todos séo iguais perante a lei,
que punird como crime toda discriminagéo
atentatdria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém, especialmente criancgas e
adolescentes sera prejudicado ou privilegia-
do, entre outras, por discriminagdo em razio
de nascimento, raga, cor, sexo, trabalho rural
ou urbano, religido, convicgdes politicas ou
filoséficas, deficiéncia fisica ou mental, ou
qualquer particularidade ou condigéo social.

§ 2° O Poder Piblico, mediante progra-
mas especificos, visara a efetiva realizacéo
daigualdade social, econdmica, educacional.

§ 3° Lei complementar asseguraré a su-
peragéo das deficiéncias a que se refere o
paréagrafo do presente artigo.”

Justificacao

A Lei ndo podera discriminar as pessoas, todos
serdo iguais perante ¢la

Quem discriminar as pessoas deve ser punido.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.481

Inclua-se onde couber:

“Art.  Todos tém direito a vida, & exis-
téncia digna, & integridade fisica e mental,
bem como & preservagéo de sua honra, repu-
tagé@o e imagem publica.

§ 1° Atortura a qualquer titulo constitui
crime inafiangével e insusceptivel de anistia
e prescrigao.

§ 2° Serfo rigorosamente punidos por
lei todos os que usarem de violéncia, conira
a crianga e o adolescente, bem como do
exercicio abusivo da autoridade, também por
parte dos pais, detentores da guarda do me-
nor e policiais, podendo no caso dos pais,
a crianga ser afastada do ambiente familiar.”

Justificagao

O direito & vida, a existéncia digna, aintegridade
fisica e mental, a preservacéo da sua honra, repu-
tagéo e imagem publica, séo direito inalienéveis
do cidadao, por isto deveré a nova Carta Magna
assegurar estes direitos aos cidadéos.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N- 4.482

Inclua-se onde couber:

“Art. Todos tém direito a participar das de-
cisbes do Estado e do aperfeicoamento de
sua instituicdo.

Parégrafo (inico. Os jovens que, de acor-
do com a lei, ainda n&o tiverem atingido a
maioridade, tém direito a participar das deci-
sOes referentes & comunidade em que vi-

”

vem.
Justificacao

A participagéo popular nas decisdes do Estado
é a forma mais democrética para o desenvol-
vimento de uma nagé&o.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987 — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.483

Inclua-se onde couber:

“Art. O sistema de educagdo obedecera
as seguintes diretrizes:

A — democratizagéo do acesso de toda
coletividade aos beneficios da educagéo;

B — profissionalizagdo do ensino desde
o primario;

C — pluralismo de idéias e de instituigées
publicas e privadas;

D — descentralizagéo da educagéo pabh-
ca, cabendo, prioritariamente, aos munici-
pios e Estados os ensinos primério e secun-
dario;

E — participagao adequada, na forma da
lei, de todos os integrantes do processo edu-
cacional nas suas decisdes;

F —adequacéo aos valores e as condigées
regionais e locais;

G — garantia da educagéo, mesmo para
osmenores fora da faixa etéria e os residentes
em areas rurais;

H — valorizagdo do magistério em todos
os niveis, com garantia de padrdes minimos
de remuneragcéo fixados em lei federal;

I — superagdo da marginalidade social e
econdmica.

§ 1° Sera estabelecido um plano de pro-
gressao funcional, a nivel municipal, baseado
em parametros nacionais.

§ 2° Leis Complementares suprirdo as
omissdes contidas neste documento.

§ 3° Sera facultativo o ensino religioso
nas escolas oficiais, federais, estaduais e mu-
nicipais, sem constituir matéria do curriculo.”

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N 4.484

Inclua-se onde couber:

“Art. A educago, direito de todos e dever
do Estado e dos paises, visa ao pleno desen-

volvimento da pessoa e & formagéo do cida-
dao, para o aprimoramento da democracia,
dos direitos humanos, da convivéncia solida-
ria a servigo de uma sociedade justa e livre.
Paréagrafo dnico. A educagéo é insepa-
rével dos principios da igualdade entre o ho-
mem e a mulher, do repadio a todas as for-
mas de racismo e de discriminagéo, do res-
peito & natureza e aos valores do trabaltho,
dos imperativos do desenvolvimento nacio-
nal, da convivéncia com todos os povos, da
afirmacgéo das caracteristicas mesticas e do
pluralismo cultural do povo brasileiro.”

Justificacio

A educagéo ¢é inseparavel dos principios de
igualdade entre 0 homem e a mulher, por isto
devera ser obrigagdo do Estado e dever do ho-
mem.

Sala das Sessbes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N- 4.485

Inclua-se onde couber:

“Art. Os adolescentes gozam de protecédo
especial para a efetivagio dos seus direitos
econdmicos, sociais e culturais, tais como:
acesso ao ensino, a cultura e ao trabalho;
formagéo e promog&o profissional, educa-
¢éo fisica e desporto; aproveitamento dos
tempos livres."”

Justificagdo

O acesso ao ensino, & cultura, ao trabalho, &
formagéo e promogéo profissional, além de edu-
cagéo fisica e desporto, devem ser facilitados ao
adolescente.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-

zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
tituinte.

SUGESTAO N° 4.486

Inclua-se onde couber:

“Art.  E dever dos pais buscar a escola
para os seus fithos, a partir dos quatro anos
de idade. i

— Paragrafo tnico. E dever do Estado
a educagdo especializada gratuita para os de-
ficientes fisicos e mentais.”

Justificacdo

Da mesma maneira como é obrigagéo do Esta-
do, buscar a escola para a crianga devera ser
também obrigagéo dos pais.

Sala das Sessbdes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Gonzaga Patriota, Vice-Lider do PMDB
na Constituinte.
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SUGESTAO N° 4.487

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:

Dos Direitos e Garantias .

“Art. Homens e mulheres tém iguais
direitos ao pleno exercicio da cidadania nos
termos desta Constituigéo, cabendo ao Esta-
do garantir sua eficicia, formal e material-
mente.

Parégrafo tnico. Ficam liminarmente re-
vogados todos aqueles dispositivos legais
que contenham qualquer discriminagéo rela-
tiva a sexo ou estado civil.

Art. Todos séo iguais perante a lel, que
punird como crime inafiangével qualquer dis-
criminagéo atentatéria aos direitos humanos.

§ 1° Ninguém serd prejudicado ou privi-
legiado em razéo de nascimento, raga, cor,
sexo, estado civil, trabalho rural ou urbano,
religido, orientagao sexual, convicgdes politi-
cas ou filoséficas, deficiéncia fisica ou mental
e qualquer particularidade ou condigéo.

§ 2° O Poder Pablico, mediante progra-
mas especificos, promovera a igualdade so-
cial, politica, econdmica e educacional.

e integridade fisica e mental, & assisténcia
espiritual e juridica, & sociabilidade, & comu-
nicabilidade e ao trabalho produtivo e remu-
nerado, na forma da lei.

§ 1° Serdo iguais os beneficios conce-
didos aos presos do sexo masculino e do
sexo feminino.

§ 2° E dever do Estado manter condi-
¢Oes apropriadas nos estabelecimentos pe-
nais, para que as presidiarias permanegam
com seus filhos, pelo menos durante o perio-
do de amamentagao.

"

Justificagao

1. Adeclaragéo do principio de igualdade en-
tre 0s sexos, no que concerne ao exercicio da
cidadania, constou apenas das Constituigdes de
1934 e 1967. O texto era proposto repete dispo-
sicoes do art. 8° do Anteprojeto Afonso Arinos,
substituindo-se, propositadamente, a expresséo
“todos” por “homens e mulheres”. A melhor expli-
citagdo teve o objetivo de inserir no texto constitu-
cional, de forma explicita, o propésito de eliminar
discriminagdes e cerceamentos incompativeis
com a plena garantia dos direitos individuais.

No Brasil, historicamente, as mulheres foi atri-
buida uma cidadania “menor”, circunscrita ao
universo doméstico. Cerceadas até no direto de
ir e vir, as mulheres brasileiras néo gozam da
plenitude da cidadania, quer na familia, quer no
trabalho.

O Estado deve incumbir-se de garantir a efica-
cia deste dispositivo constitucional, através da for-
mulagédo de normas e de mecanismos adequa-
dos.

2. Neste artigo reafirma-se o principio da iso-
nomia, definindo-se o conceito de que as diferen-
¢as entre os cidadéos ndo devem determinar desi-
gualdades.

A igualdade, como um direito fundamental da
pessoa humana, é indispensével ac pleno exer-
cicio da cidadania, sendo para todos um bem
indispenséavel. Merece, portanto, a tutela do Es-
tado.

A violagdo desse direito tem sido prética cons-
tante na sociedade brasileira. No que concerne
aos problemas de raga, cor, sexo e estado civil,
a chamada Lei Afonso Arinos (Lei n° 1.390/59),
acrescida pela recente Le1 n° 7.437/85, na medida
em que define préticas discriminatérias apenas
como contravencéo penal, ndo surte os efeitos
desejados. Assim, a melhor forma de garantir a
observéncia do principio da isonomia pressupée
a definigéo de suas violagdes como crimes ina-
fiangéveis. Esta particularidade distingue o texto
ora proposto do art. 11 do Anteprojeto da Comis-
sao Afonso Arinos, do qual &, no restante, repro-
dugéo fiel.

No paragrafo pnmeiro inova-se, ampliando as
hipéteses que déo ensejo a tratamento injustifica-
damente diferenciado. Visa-se, ainda, garantir a
igualdade entre trabalhadores rurais e urbanos
—0 que sequer foi alcangado no plano da legisla-
¢do ordindria—, bem como as chamadas mino-
rias desvalorizadas, tais como idosos, deficientes
fisicos e mentais. Sob a referéncia “qualquer parti-
cularidade ou condigéo” entenda-se vitimas reco-
nhecidas de outras formas de preconceitos.

No que se refere ao mercado de trabalho, a
mulher devera poder concorrer em igualdade de
condigdes com os homens Em decorréncia, o
texto constitucional néo deverd conter proibigdes
que, sob o manto do protecionismo, impliquem,
em verdade, em limitagbes ou restrigdes ao aces-
s0 da mulher ao emprego. Deste modo, é funda-
mental que sejam abolidas as antigas restrigées
quanto ao trabalho noturno, insalubre ou perigo-
so, bern como ao exercicio de determinadas ativi-
dades. Nestes casos, o trabalho nocivo é para
ambos os sexos, devendo sua supressao ou ate-
nuagéo constituir-se em luta unificada de todos
os trabalhadores.

Conforme previsto no parégrafo segundo, a re-
pressdo criminal, por si s6, ndo é suficiente para
coibir a violagao do direito a igualdade. Cabe ao
Estado instituir programas especificos que possi-
biliten préticas educativas ressocializadoras.

3. O caput repete, com ligeiras modificagées
de redagéo, o art. 41 do Anteprojeto Afonso Ari-
nos.

Os paréagrafos 1° e 2° contém matéria que apa-
rentemente pode parecer pertinente & legislagéo
ordinéria; no entanto, cabe figurar no capitulo
“Dos Direitos e Garantias Individuais”, pois refe-
re-se ao respeito aos direitos humanos.

O paréagrafo 1° diz respeito & isonomia constitu-
cional e o paragrafo 2° 4 condigéo bioldgica espe-
cifica da mulher.

Justifica-se a inclus@o na Constitui¢ao dos te-
mas aqui tratados, por atenderem indubita-
velmente ao principio da isonomia.

Sala das Sessoes, 4 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
fituinte.

SUGESTAO N° 4.488

Inclua-se, onde couber:

“Art. Nao sera permitido o interna-
mento de criangas e adolescentes, especial-

mente as primeiras, em instituigdes ptiblicas
ou privadas, exceto quando esgotados todos
os esforgos de atendimento através da famiha
substituida e alternativas de atendimento em
meio aberto.”

Justificacdo

Muitos pais, por falta de assisténcia do Estado,
recorrem ao internamento dos seus filhos em ins-
tituigdes publicas e privadas.

As criangas, meramente carentes, se margina-
lizam nesses estabelecimentos.

Precisamos disciplinar esses tipos de interna-
mentos para menores com outras alternativas.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider do PMDB na Cons-
fituinte.

SUGESTAO N° 4.489

Inclua-se neste capitulo:

“Art. A educagéo, direito de todos e dever
do Estado, visa o pleno desenvolvimento da
pessoa dentro dos ideais de defesa da demo-
cracia, do aprimoramento dos direitos huma-
nos, da liberdade e da convivéncia solidaria
a servico de uma sociedade justa e livre.

§ 1° E responsabilidade do Estado asse-
gurar a educagéo universal, publica e gratuita
em todos os nivels.

§ 2° As creches sio consideradas unida-
des de guarda e educagéo de criangas de
0 a 6 anos de idade.

Art. A educagéo obedecera aos seguintes
principios:

| — igualdade entre c homem e a mulher;

I — repidio a qualquer forma de racismo
e discriminagéo; .

Il — convivéncia pacifica entre os povos;

IV — pluralismo cultural do povo brasi-
feiro "

Justificacao

Os textos propostos repetem, com ligeiras mo-
dificagées, o Anteprojeto Afonso Arinos em seu
art. 384, inciso |, do art. 390 e paragrafo tnco
do art. 384.

Apesar de enunciado o principio da insonomia,
faz-se necesséria a explicitagéo de igualdade entre
o homem e a multher na educagéo, porquanto
narealidade brasileira existe uma grande distingo
dentre meninos e meninas na administragdo do
ensino. Caso mais evidente é o que diz respeito
aos textos dos livros escolares, assim como a
literatura infantil e infanto-juvenil. Neles a imagem
da mulher ¢ transmitida de forma a reduzir sua
fungao na familia e na sociedade, vez que parece
ligada somente & esfera doméstica, enfatizadas
sua docilidade e submiss&o. Por outro lado, a
imagem do homem é apresentada sempre ligada
ao mundo externo, ao trabalho, ao poder de deci-
sd0, impingindo-se, assim, esteredtipos que refor-
¢am a discriminacdo da mulher.

O principio da igualdade de tratamento e opor-
tunidade também esté ausente no planejamento
e encaminhamento feito pelas escolas na oferta
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de cursos e carreiras, o que tem dificultado e
limitado o pleno desenvolvimento da mulher na
sociedade.

Aobservancia do principio de igualdade na edu-
cacéo dard, necessariamente, ensejo as mudan-
¢as nas leis e regulamentos, para permitir a plena
participagdo da mulher em todos os niveis, além
de fixar a imagem feminina sem os estereétipos
discriminatérios.

A escola é um espago de criagdo, recriagéo
e transmissao de 1déias e valores. Deve, portanto,
o Estado incluir a educagdo entre seus deveres
prioritérios, uma vez que na escola define-se mui-
to da convivéncia social.

A educagao, necessidade bésica do individuo,
hé de ser obrigatoriamente publica e gratuita.

No que diz respeito & questdo dos negros, a
realidade contraria o discurso corrente na socie-
dade brasileira, segundo o qual vivemos numa
democracia racial ou entéo que a atitude racista
é esporadica.

A mera inscri¢do do principio da isonomia, tal
como formulado no capitulo dos Direitos e Garan-
tias, ndo se mostrou suficiente, ao longo de de
nossa histéria, para eliminar a tripla discrimina-
¢ao: mulher, negra e pobre.

Através de uma politica educacional adequada,
que valorize as diferengas, respeitando a cultura
prépria dos grupos étnicos que compdem a Na-
¢éo brasileira — aqui também compreendidos
os indios — ilumine-se o caminho para a efetiva-
¢&0 da democracia racial.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider na Constituinte.

SUGESTAO N° 4.490

Inclua-se neste capitulo:

“Art, E assegurado a todos o direito
a salde, cabendo ao Estado garantir condi-
¢Oes béasicas de saneamento, habitagéo e
meio ambiente.

Art. Compete ao Estado:

— prestar assisténcia integral e gratuita a
saude da mulher, nas diferentes fases de sua
vida;

— garantir a homens e mulheres o direito
de determinar livremente o niimero de filhos,
sendo vedada a doagdo de qualquer prética
coercitiva pelo poder ptblico e por entidades
privadas;

— assegurar o acesso a educacéo, a infor-
magao e aos métodos adequados & regula-
¢éo da fertilidade, respeitadas as opgdes indi-
viduais;

— regulamentar, fiscalizar & controlar as
pesquisas e expenmentagbes desenvolvidas
no ser humano.”

Justificacdo

O capftulo constitucional relativo & saide hé
de prever a obrigagéo primordial do Estado de
assegurar e garantir o seneamento basico, a habi-
tacéo e a execugdo de toda a politica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma polftica nacional de satide, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
condigdes satisfatérias a nutrigdo, desenvolvendo
as diretrizes e estratégias que asseguram a dispo-
nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
dugao, a regulamentacao de armazenagem e for-
magéo de estoques de produtos bésicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinicao
dos critérios de fixaggo do salario minimo a luz
dos hébitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

O atendimento a4 mulher pelo sisterna de satde
tem-se limitado, quase que exclusivamente, ao
periodo gravidico-puerperal e, mesmo assim, a
forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
menta conhecidos, como a assisténcia preventva
e de diagndstico precoce de doengas ginecold-
gicas, outros aspectos, como prevengdo, detec-
¢ao e terapéutica de doengas de transmisséo se-
xual, repercussdes biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundério. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no niicleo familiar.

O planejamento familiar & questao de suma
importéncia para o futuro dos brasileiros; con-
cejtos dos mais variados e antagbnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pafs.

E fundamental que a Constituigéo defina o con-
ceito de planejamento, garantido o direito de op-
¢éo do invididuo para determinar o nimero de
filhos e o espacamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo sé de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.

Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coaglo ou induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servigos. O planejamento, no
caso nao se confundird com o controle de natali-
dade de cunho puramente demogréfico, mas res-
pondera &s necessidades bésicas da populagéo
dentro do contexto de atendimento & satde.

A obrigatoriedade prevista neste inciso, pela
qual o Estado garantird o acesso & informacgao
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangeiros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugéo humana.

Este dispositivo ensejera a criagdo de condi-
¢bes objetivas e democréticas para que brasileiras
e bra§ileiros decidam sobre o plangjamento da
procriagéo.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituigéo
norma contida na Convengdo sobre a eliminagdo
de todas as formas de discriminagdo & mulher,
de 1979, ratificada no Brasil pelo Decreto n°
89.460, de 20-3-84. De acordo com a referida
norma, incumbe ao Estado informar e assessorar
a familia sobre o planejamento da reprodugéo.

O desenvolvimento das pesquisas cientificas e
das experimentagoes a serem desenvolvidas no
ser humano merece a fiscalizagéo e controle do
Estado, que deve atentar também para a venda,
distribui¢&o e comercializagdo de meios quimicos
e harmonais de contracepgéo, impedindo a colo-
cagédo no mercado de drogas experimentais.

Em relagdo a é4rea de reprodugédo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
jarnais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta € imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
56 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira.

Sala das Sessdes, 4 de maio de 1987, — Go-
zanga Patriota, Vice-Lider na Consfituinte.

SUGESTAO Nr 4.491

Inclua-se neste capitulo:

“Art. E assegurada a assisténcia a materni-
dade, & infancia, & adolescéncia, aos idosos
e aos deficientes.

Art Incumbe ao Estado promover a cna-
¢éo de uma rede nacional de assisténcia ma-
terno-infantil e de uma rede nacional de cre-
ches

Paragrafo Unico. As creches de que trata
este artigo deverdo abrigar criangas de 0 a
6 anos, sem prejuizo das obrigagGes atribui-
das aos empregadores.

Art, Os menores particularmente os érfaos
e os abandonados, sem prejuizo da respon-
sabilidade civil e penal dos pais que os aban-
donaram, teréo direito & protegéo do Estado,
com total amparo, alimentagfo, educagéo e
satde.”

Justificacao

Todo o cidadao deve ter garantido no texto
constitucional seus direitos fundamentais. Toda~
via, determmados grupos e algumas situagoes es-
pecificas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia & mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia sao fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. E, portgnto, indispensével que a nova Consti-
tuigdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
€ que s6 assim as pessoas terdo condigdes iguais
de trabalho, tranquilizando-se em relagao a seus
filhos, que, por sua vez, terdo condigdes de desen-
volvimento saudavel e digno.

As creches néo podem estar vinculadas apenas
aos direitos trabalhistas, Nao obstante a obrigagéo
das empresas de manter creches para os filhos
de seus empregados, o Estado também deve res-
ponder pela necessidade bésica de guarda e edu-
cagéo das criancas, dentro de urna linha de aten-
dimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rfaos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigéo de caréncia absoluta Acres-
ca-se que o grave quadro que 0s envolve apre-
sente repercussoes na area de crimmalidade e
marginalizagdo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protec&o especial, em decorréncia das
limitagdes biolégicas que the s&o inerentes.

Sala das Sessdes, 6 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider na Constituinte.
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SUGESTAO N° 4.492

Inclua-se neste capitulo:
“Art. Todos tém direito & seguridade so-
cial. |
Art. E dever do Estado organizar, coorde-
nar e manter um sistema de previdéncia e
assisténcia social destinado a assegurar.

I— Direitos a garantias & maternidade e
as gestantes;

Il — A aposentadoria as donas-de-casa.

Art. Dos trabalhadores e as trabalhadoras
rurais e domésticos terdo assegurados todos
os direitos previdenciarios

Art. E assegurada a assisténcia médica e
psicol6gica & mulher vitima de violéncias se-
xuais, cabendo & rede hospitalar publica a
responsabilidade por tais servigos.”

Justificacao

Na promogéo do bem-estar e na elevagéo da
qualidade de vida, é fundamental a existéncia de
um programa de seguridade social que traduza
a efetivagdo dos direitos econémicos e sociais,
eliminando desigualdades graves.

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuaré o
Estado na absorcédo de impactos de origem eco-
némica.

Se ao Estado e ao cidadao importa a existéncia
de uma adequada seguridade social, & mulher
& imprescindivel, no que tange & sua saide pes-
soal na gestacéo, no parto, no aleitamento e nos
cuidados com a prole.

A lei ordinéria exclui as donas-de-casa dos be-
neficios da Previdéncia Social, limitando-se aos
trabalhos que exercem atividades economica-
mente mensuraveis

E indubitével a contribuicio do trabalho do-
méstico na geragdo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdencirio é in-
justo e discriminatério sob véarios aspectos.

Aos primerros, por exemplo, é negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados.

Os crimes sexuais previstos na legislagéo penal
témn efeitos distintos em relagao 4 muiher, ense-
jando situagcées que requerem providéncias ime-
diatas, a fim de evitar consequéncias insanaveis.

Além das sequelas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préaticas diz respeito
ao né@o cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte darede
hospitalar pablica. Esta é mais uma penalizagéo
imposta a vitima pobre, que deve ser evitada pela
Lei Magna.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider na Constituinte.

SUGESTAO N° 4.493

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo os seguintes dispositivos:

VI-a Da Ordem Econdémica

Considera-se atividade econdmi-
ca aquela realizada no recesso do lar.

Justificacido

O reconhecimento do valor econémico do tra-
balho doméstico e das varias atividades realizadas
no recesso da casa é de suma importancia para
a mulher que, em sua grande maioria, trabalha
nas lides domésticas sem receber qualquer com-
pensagao.

Se fosse considerado pelas estatisticas oficiais,
o trabalho doméstico ocuparia faixa significativa
do Produto Interno Bruto (PIB). Na verdade, o
valor econémico do trabalho doméstico se evi-
dencia quando confrontado com o da atividade
empresarial organizada, realizada em creches,
restaurantes, lavanderias, servicos de asseio e
conservagdo. A inexisténcia de uma infra-estru-
tura de apoio a familia impede a livre opgéao da
mulher entre o servico doméstico e a atividade
remunerada.

A presente disposicéo, reivindicagdo de alguns
segmentos do movimento de mulheres, repete
o previsto no paragrafo tnico do art. 318 do Ante-
projeto Afonso Arinos e tem, como consequiéncia
prética, possibilitar a vinculagio da dona-de-casa
ao sisterna de seguridade social.

Sala das Sessées, 4 de maio de 1987. — Depu-
tado Gonzaga Patriota, Vice-Lider na Consti-
tuinte.

SUGESTAO N° 4.494

Inclua-se neste Capitulo:

“Art. A ordem social tem por fim reali-
zar a justica social, com base nos seguintes
principios:

[—fungéo social da maternidade e da pa-
ternidade como valores sociais fundamen-
tais, devendo o Estado assegurar os meca-
nismos de seu desembarago;

I —igualdade de direitos entre o trabalha-
dor urbano e o rural.”

Justificacdo

1— A maternidade no Brasil € um 6nus pessoal
da mulher que conta apenas com protegdes de
ordem trabalhista. Em nossa sociedade, cabe a
ela tradicionalmente a responsabilidade direta pe-
lo cuidado e educagéo dos filhos. Propomos que,
a partir do momento do nascimento dos filhos,
ao contrario do que vem ocorrendo, caiba ao Es-
tado a assisténcia tanto 4 matemnidade quanto
& paternidade. Desta forma, deixa a mulher de
ser a Gnica responsével pela educagéo dos filhos,

que passa a ser compartilhada com seu parceiro
na reprodugéo. O principio preconizado é exten-
sivo aos pais e maes adotantes. O reconhecimen-
to da fungéo social da maternidade e da patemi-
dade evitara préticas discriminatérias correntes,
que acabam por alijar a mulher do mercado de
trabalho. Por outro lado, a assisténcia integral aos
filhos depende de respostas efetivas do Estado
e da sociedade, no sentido de amparar, no ape-
nas no campo trabalhista, homens, mulheres, e
sua prole.

— Na legislagéo ordinéria sdo enormes as dis-
tingoes entre trabalhadores urbanos e rurais. A
estes sdo negados os direltos previdenciarios cor-
riqueiros (auxilio-doenca, auxilio-natalidade, sala-
rio-maternidade e aposentadoria & mulher, en-
quanto que na familia, 0 homem j& goza destes
beneficios). Os trabalhadores urbanos sofrem a
incidéncia da prescri¢do bienal na vigéncia no
contrato de trabalho, sepultando direitos que nao
podem reivindicar judicialmente, sob pena de de-
missdo. A adogdo de um mesmo conjunto de
leis para todos os trabalhadores traria beneficios
a Administragdo — eliminando érgéos desneces-
séarios e tornando ndteis debates quanto a natu-
reza de determinadas atividades, se urbanas ou
rurais — e aos trabalhadores, que teriam um sé
regime Acresga-se que a extensao de todos os
beneficios da Previdéncia Social a0 homem e mu-
Iher do campo seria de grande valia na sua fixagao
a terra, por consequéncia, na redugdo das migra-
¢des para as areas urbanas. Tais migragdes, como
é sabido, acarretam um extenso elenco de proble-
mas sociais que, de forma especifica, se mani-
festam em decorréncia do desenraizamento das
mulheres. Sofrem elas de forma agravada o im-
pacto das cidades, privadas que ficam de seu
meio ambiente e familiar, além de ficarem alijadas
da infra-estrutura que as cidades oferecem de
forma restrita.

Sala das Sessbes, 4 de maio de 1987. — Depu-
tado Gonzaga Patriota, Vice-lider da Constituin-
te.

SUGESTAO N° 4.495

Nos termos do art. 14, § 2°, do Regimento Inter-
no da Assembléia Nacional Constituinte, o Consti-
tuinte Osvaldo Coelho apresenta a seguinte pro-
posta de disposicéo, para a elaboracéo do Projeto
de Constituigao, requerendo a Mesa sua remessa
a Comiss&o pertinente:

“Art Na regiédo definida em lei federal
como do semi-arido nordestino, os impostos
de competéncia da Unido ser&o cobrado, aos
contribuintes ali domiciliados com umaredu-
cdo de 50% sobre o valor estabelecido para
o restante do territério nacional.”

Justificagao

Nao é necessério reprisar mais uma vez que
a regido do semi-arido nordestino constitui um
dos maiores bolsdes de miséria do mundo.

Sua drea corresponde a mais de 13% do territo-
rio nacional, e a populacéo que ali consegue so-
breviver (com um indice de mortalidade infantil
de 34% ) ndo possui a mfnima capacidade contri-
butiva.
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A proposi¢@o ora apresentada visa, portanto,
dotar os poucos contribuintes daquela regiao de
maior capacidade de investimento e reinvesti-
mento, ao invés de se ficar mendigando esmolas
do Governo.

Do ponto de vista das finangas publicas fede-
rais, a medida quase nada representa, ja que o
arrecadado haquela rea ndo compensa sequer
a manutengédo da méquina administrativa arreca-
dadora

Professores de vérias universidades nordesti-
nas, que estudaram a questéo da capacidade con-
tributiva dos habitantes do semi-arido, chegaram
a seguinte concluséo:

“A diferenca de renda entre os 50% mais
ricos da érea urbana do Centro-Sul e os 20%
pobres do semi-érido nordestino chega a
1.600 vezes. E a comparagéo néo pode ser
feita com os 50% mais pobres, porque eles
simplesmente n&o tém renda alguma no
Nordeste, o que faria a diferenca ir ao infini-
to"(Nordestinos — Conviver com a seca).

Secularmente, os governos federais que se su-
cederam prometern alocar recursos na Regiao.
Mas agora, de modo contrario, sempre. E o que
narra o mesmo estudo, e é do conhecimento de
todos:

“Néo hé noticia, no Brasil, de um gover-
nante despreocupado com o Nordeste e seus
problemas. Dom Pedro, dizem, chorou E
prometeu empenhar até a Wltima jéia da Co-
roa para resolver o problema da seca. Nao
empenhou e n&o resolveu. E, para que se
tenha melhor idéia da atitude do Governo
Central, basta dizer que, neste século, tudo
o que foi gasto com ou contra a seca no
Nordeste soma pouco mais de 10% do custo
da usina de Itaipu (a pregos de 1982).” (Nor-
destinos - Conviver com a seca)

A medida ora proposta representa um re-
conhecimento dessa miséria imensa e um
gesto de boa vontade da Nacdo para com
o Nordeste.

Sala das Sessdes.

SUGESTAO N- 4496

Inclua-se neste capitulo:

“Art.  Asnormas que disciplinam as re-
lagbes de trabalho obedeceréo aos seguintes
preceitos, além de outros que visem amelho-
ria de seus beneficios:

|— proibigéo de diferenga de salério para
um mesmo trabalho e de critério de admis-
sdo, promogéo e dispensa por motivo de ra-
Ga, cor, sexo, religido, opinido politica, orien-
tagéo sexual, nacionalidade, idade, estado ci-
vil, origem, deficiéncia fisica ou condig&o so-
cial;

Il —garantia de manutengéo, pelas em-
presas, de creches para os filhos de seus
empregados até um ano de idade, instalados
no local de trabalho, nas suas proximidades
ou da moradia;

Il — nao-incidéncia da prescri¢do no cur-
50 do contrato;

IV —descanso remunerado da gestante,
antes e depois do parto, com garantia de
estabilidade no emprego, desde o inicio da
gravidez até cento e oitenta dias ap6s o parto;

V—insergao na vida e no desenvolvimen-
to da empresa, com participagéo hos lucros
ou no faturamento, segundo critérios objeti-
vos fixados em lei, com representagdo dos
trabalhadores na diregéio e constituicéo de
comissdes internas, mediante voto livre e se-
creto, com a assisténcia do respectivo sindi-
cato;

Vl—garantia e seguranga no emprego,
proibidas as despedidas sem justo motivo;

Vil— extensao de direitos trabalhistas aos
trabalhadores domésticos.”

Justificacao

1— A despeito da consideravel participagéo fe-
minina de trabalho, sdo por demais conhecidas
as estatisticas e os estudos, nhos quais se demons-
fra sua marginalizagao no que se refere aos niveis
salariais e ao acesso de mando. Ainda é patente
a constante préatica patronal de dispensas em ra-
zdo do casamento ou da gravidez da trabalhadora.

I — E impossivel 4 mulher e ac homem traba-
lhar sem ter onde deixar os filhos. As creches
deverao estar situadas néo sé préximas ao estabe-
lecimento do empregador, como aos locais de
moradia dos empregados, de modo que Ihes pos-
sa ser dada a opg@o mais conveniente

Este texto traz uma inovagéo, na medida em
que coloca as creches como direito dos trabalha-
dores de ambos os sexos, em fungéo da equipa-
racéo de responsabilidade e énus de homens e
mutheres na criagao dos filhos.

Il — Disp&e a Consolidacéo das Leis do Traba-
lho que em dois anos prescreve o direito de recla-
mar créditos oriundos da relagao do emprego.

Na prética cotidiana, todo empregado que ajui-
za reclamagdo, vigente o contrato de trabalho,
é demitido. A certeza de que perder&o o emprego,
se buscarem o Poder Judiciério, leva os empre-
gados a aceitar passivamente todas as violagdes
a seus direitos e tornam ineficazes as garantias
legais.

O aqui proposto jé est4 previsto em lei ordinaria
(Lei e 5.889/73), que disciplina as relagdes de
emprego rural.

A mulher, com os énus adicionais da mater-
nidade e do servico doméstico, esta sujeita a
maiores dificuldades de insercdo no mercado de
trabalho. Em decorréncia, sua vulnerabilidade
acentua-se e materializa-se na maior aceitacio
do descumprnimento de seus direitos trabalhistas.
A ela, em especial, interessa a inscricdo desta
garantia no texto constitucional.

IV —Importa referir que este inciso néo traduz
qualquer prvilégio para a mulher trabalhadora
nem contém uma protegédo individual & gestante,
mas decorre do reconhecimento da fung&o social
da maternidade.

A parte final do inciso IV se tornaré despicienda,
caso aprovada a garantia do emprego a todos
os trabalhadores.

A seguranga no emprego néo se vincula ao
pré ou pés-parto, mas se constitui em um dos
requisitos da efetividade do direito ao trabalho,
fundamental e inerente aos direitos de cidadania.

V/VI — A ordem social baseia-se no direito ao
trabalho, e este se constitui em um dever social.
O desemprego do trabalhador, decorrente da dis-
pensa por simples manifestacéo de vontade de
seu empregador, ndo embasada em motivo rele-

vante, configura negagéo daquele direito funda-
mental.

Acresce que a integragéo na vida e no desenvol-
vimento da empresa frustra-se quando concedido
ao empregador o poder absoluto de deliberar so-
bre a continuidade do contrato de trabalho.

No que diz respeito & promogé&o social da mu-
lher e a consequente conquista de igualdade, sua
independéncia vincula-se, de modo geral, & sua
fonte de renda, isto é, a seu emprego. E sabido
que as mulheres sdo as primeiras escolhidas nas
dispensas coletivas, e as que, em perfodo de re-
cessdo, mais dificuldades tém para conseguir no-
vas colocagoes.

A extenséo dos direitos trabalhistas ao empre-
gado doméstico obrigatoriamente abrangeria os
beneficios previdenciérios e supriria a injustica
marcante a uma classe de trabalhadores que vem
sendo, durante toda a nossa histéria, discrimi-
nada.

Sala das Sessbes, 5 de maio de 1987. — Gon-
zaga Patriota, Vice-Lider na Constituinte.

SUGESTAO N° 4.497

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art.  Toda pessoa que estiver desem-
pregada, por mais de seis meses, recebera
uma pensdo no valor de meio salario mini-
mo.”

Justificacéo

Dar uma pensédo aqueles que nada tém, nem
onde morar ou comer, é até questao de seguranca
nacional, pois evita assaltos e roubos para matar
a fome.

Essa mao-de-obra, ociosa, poderia ser convo-
cada para a prestagéo de servicos ao Governo,
tanto os momentaneamente desempregados co-
mo 05 que nunca tiveram emprego e que também
recebem uma penséo.

Poderiamos reflorestar as beiras das estradas
estaduais e federais, cujas faixas de terras, de am-
bos os lados, pertencem & Uni&o ou aos Estados.
Reflorestar também as beiras dos rios, significaria
a preservagio do meio ambiente, fazendo reviver
novamente os nossos rios poluidos e, com esta
renovagéo, teriamos de volta os peixes, alimento
sadio para muitos brasileiros, e que, muitas vezes,
n&o tém outra coisa para comer.

Além disso, todo este dinheiro pago aos desem-
pregados entraria em circulag@o, gerando novos
empregos, O que representaria mais impostos.
De tudo isto, porém, o mais importante é que
nao terifamos mais nenhum brasileiro que nédo
recebesse, pelo menos, o minimo do minimo.
E sem didvida uma medida melhor do que a sim-
ples distribuicdo de alimentos, a maior justica so-
cial que poderiamos oferecer ac povo pobre do
Pafs.

Para obter-se recursos necessérios, seriam cria-
dos mecanismos, tirando-se de quem tem mais
e que, provavelmente, se sentiriam gratificados
em poder ajudar a uma obra tdo grandiosa, uma
vez que os beneficiados vao poder viver um pouco
mais tranquilos, sem medo de serem assaltados
ou roubados por um irmao, apenas para matar
a fome.

Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Cons-
tituinte Osvaldo Bender.
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SUGESTAO N° 4.498

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art.  Os deputados terdo direito para
designar no orgamento, 10% do valor pre-
visto para obras publicas do exercicio, para
realizagéo de obras em suas regides através
das prefeituras.

Paragrafo Gnico. Cada parlamentar terd
igual valor proporcional ao total dos 10%,
que poderéo ser destinados no orgamento
na sua totalidade para as prefeituras, para
obras diversas ou ja determinadas especifi-
camente.”

Justificacdo

Sabemos que muitos recursos da Unido serdo
repassados aos municipios afravés dos Ministé-
rios. Sabemos também, que nem sempre todos
os municipios s&o beneficiados. Nada mais justo
que delegar aos parlamentares poderes para de-
signar parte dos recursos do orgamento destinado
a obras, para as regioes que representam. Seria
uma colaboragéo visando uma descentralizagéo
maior, feita com mais justiga, com participagéo
representativa de todos os recantos do Pais. Pelo
menos 10% do orgamento aplicados em investi-
mentos regionais atenderiam aos anseios de cada
municipio, correspondendo assim, & vontade po-
pular, uma vez que os parlamentares sentem bem
mais as necessidades de cada regido que repre-
sentam do que os Ministros.

O destaque em nada prejudicana o investimen-
to em grandes obras, pois a maior parte, ou 90%,
ficaria para ser empregado nessas obras, princi-
palmente as interestaduais e municipais, e de in-
fra-estrutura como energia, rodovias, comunica-
cOes, etc. A destinagéo destes 10% seriam mais
para pequenas obras, ligadas diretamente aos
municipios, como prédios escolares, estradas e
pontes municipais, teleforia e energia rural, pos-
tos de satide, esporte e lazer, moradias e desenvol-
vimento urbano. E uma solugéo facil, pratica e
vidvel, umna vez que os parlamentares foram elei-
tos pelo povo, sdo seus representantes e no mo-
mento nada podem fazer para ajudar a resolver,
pelo menos em parte, os problemas das comuni-

dades que representam.
Sala das Sessoes, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Osvaldo Bender.

SUGESTAO N° 4.499

Inclua-se no anteprojeto de texto constitucional,
na parte relativa & Ordem Social, o seguinte dispo-
sitivo:

“Art. O trabalhador que sofrer despe-
dida njustificada faré jus ao seguro-desem-
prego, a cargo da Previdéncia Social. O segu-
1o, de valor correspondente a setenta e cinco
por cento da remuneracdo do trabalhador
em seu Gltimo emprego, teré a duragéo méaxi-
ma de um ano e ser4 automaticamente sus-

penso assim que o beneficiario retornar a
atividade.”

Justificacao

O seguro-desemprego j4 foi objeto de expressa
recomendagéo da Organizagdo Internacional do
Trabalho que, ao debater e deliberar sobre a maté-
ria em seu plendrio, contou com a aprovagéo
da delegagéo brasileira. Hoje, as principais nagoes
civilizadas adotam esse instituto juridico em suas
legislagbes sociais.

O seguro-desemprego é produto das idéias de-
senvolvidas por pensadores do quilate de Leon
Duguit, Maurice Duverger e Georges Burdeau,
que arquitetaram a estrutura doutrinria do Esta-
do Providéncia (welfare state), destinado a arran-
car o Governo do imobilismo do laissez faire,
laissez passer, consagrado no periodo de transi-
¢&@o da economia feudal para o sistema moderno
de produgéo Essa doutrina sustenta, entre outras
coisas, que, ante o caréter de extrema mobilidade
da economia de hoje, sujeitaa constantes e impre-
visiveis crises que conduzem & recesséo € ao de-
semprego, o Estado deve implementar medidas
de defesa do trabalhador, inclusive através da ado-
¢do de uma prestacio previdenciaria, suscetivel
de garantir ao desempregado e & sua familia con-
digdes de sobrevivéncia condigna nos momentos
de adversidade financeira,

Segundo os formuladores do Estado Providén-
cia, essa postura do Governo & absolutamente
indispenséavel para se evitar, principalmente nos
grandes e turbulentos centros industriais, o irrom-
pimento de violentos movimentos proletérios, ca-
pazes de produzir comogdes de graves conse-
quéncias para a ordem institucional.

O Brasil, pais de economia ainda em fase de
organizagéo e com uma péssima distribuicéo de
renda, carece de uma seguridade social nesses
moldes, vez que, aqui, a instabilidade econémica
é mais acentuada do que nas nagdes desenvol-
vidas e o nosso proletariado n&o ostenta condi-
¢Oes de amealhar um peciilio que o defenda nas
horas de necessidade premente, pessoal e fami-
liar.

Ante, pols, tais razbes, assumimos a presente
iniciativa, objetivando elevar a condi¢do de man-
damento constitucional instituto juridico da mais
alta relevancia para o pais.

Sala das Sessdes, .— Cons-~
tituinte Osvaldo Bender.
SUGESTAO N 4.500
“Art. O Poder Judicidrio é exercido pelos

seguintes 6rgéos:

I — Trbunal Constitucional;

I — Supremo Tribunal Federal;

[l — Supremo Tribunal de Justiga;

IV—Tribunais Federais Regionais e jufzes fede-
rais;

V — Tribunais e juizes militares;

VI — Tribunais e juizes eleitorais;

VIl — Tribunais e jufzes do Trabalho;

VHI — Tribunais e juizes estaduais.

§ 1° Lei complementar estabelecerd normas
gerais relativas & organizagéo, ao funcionamento,
aos direitos e aos deveres da magistratura, respei-
tadas as proibigbes previstas nesta Constituigédo
ou dela decorrentes.

§ 2° Sempre que, na composigdo de qual-
quer Tribunal, for prevista a escolha de advogados
e membros do Ministério Pablico, caberd 8 Ordem
dos Advogados e ao Ministério Publico, conforme
dispuser a lei complementar, a organizagéo de
listas séxtuplas de candidatos, para encaminhar
ao Poder Executivo; os advogados serdo esco-
lhidos dentre os que exercam efetivamente a pro-
fissdo e ndo ultrapassem cinquenta e cinco anos
de idade.

Art. Salvo as restricdes expressas nesta
Constituicao, os juizes gozardo das seguintes ga-
rantias:

| — vitaliciedade, ndo podendo perder o cargo
sendo por sentenga judiciéria;

[ — inamovibilidade, exceto por motvo de rele-
vante interesse publico, na forma do § 4° deste
artigo;

Il — irredutibilidade de remuneragéo, sujeita,
entretanto, aos impostos gerais, incluido o de ren-
da, e aos impostos extraordindrios previstos nesta
Constituigao.

§ 1° Na primeira instancia, a vitaliciedade se-
ra adquirida ap6s dois anos de exercicio, néo po-
dendo o juiz, nesse periodo, perder o cargo senao
por proposta do Tribunal a que estiver subordi-
nado, adotada pela maioria absoluta dos mem-
bros efetivos.

§ 2° Nas promogdes e no acesso aos Tribu-
nais serd observado o seguinte:

a) no caso de antiguidade, que se apurara na
entrancia ou na categoria, o Tribunal competente
somente podera recusar o juiz mais antigo pelo
voto da maioria absoluta de seus membros;

b) somente apds dois anos de exercicio, na
respectiva entrincia ou categoria, podera o juiz
ser promovido, salvo se ndo houver, com tal requi-
sito, quem aceite a vaga, ou forem recusados,
pela maioria absoluta do Tribunal, candidatos que
hajam completado o estégio;

¢) no caso de merecimento, a escolha pelo
Tribunal far-se-4 dentre os juizes de entrancia;
tratando-se de acesso aos Tribunais, a lista podera
ser composta por juizes de qualquer entréncia,
ou dos Tribunais inferiores.

§ 3° A aposentadoria serd compulséria aos
setenta anos de idade ou por invalidez compro-
vada, e facultativa apés trinta anos de servigo pt-
blico, em todos os casos com proventos integrais,
e reajustados, na mesma proporgao, sempre que
majorada a remuneracdo dos magistrados na ati-
va.
§ 4° O Tribunal competente poder4, por mo-
tivo de interesse publico, em escrutinio secreto
e pelo voto da maioria absoluta de seus membros
efetivos, determinar a remogéo ou a disponibi-
lidade do juiz de categoria inferior, com venci-
mentos integrais, assegurando-the a ampla defe-
sa, e proceder da mesma forma em relagéo a
seus préprios juizes.

§ 5 O provimento de cargo de magistrado
efetivar-se-4 dentro de trinta dias da abertura da
vaga, quando dependerr apenas de ato do Poder
Executivo ou do recebimento, por este, de indica-
¢éo feita pelo Tribunal competente.

Art. A remuneragdo dos magistrados sera
fixada por lei, respeitadas as disposicdes desta
Constituigéo.

§ 1° Aremuneragdo dos Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal ndo seré inferior a dos Minis-
tros de Estado, e as dos Desembargadores a dos
Secretéarios dos Estados, a qualquer titulo.



